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relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, conforme 
meu despacho datado de 16 de Junho de 2009.

10 — Formalização das candidaturas: as candidaturas deverão ser 
formalizadas mediante requerimento dirigido ao Presidente desta Câmara 
Municipal através de preenchimento do formulário tipo, disponível 
no sítio desta Câmara Municipal — devidamente datado e assinado, 
podendo ser entregues pessoalmente na Divisão de Recursos Humanos, 
ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção, para ao 
Município de Vila Verde, Praça do Município, 4730 -733 Vila Verde, 
até ao termo do prazo fixado.

10.1 — A apresentação de candidaturas deverá ser em suporte de 
papel e acompanhada, sob pena de exclusão, de fotocópia legível do 
certificado de habilitações, fotocópia do bilhete de identidade, do cartão 
de contribuinte e do respectivo curriculum vitae devidamente datado 
e assinado.

10.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos: iden-
tificação completa do candidato (nome, estado civil, situação profissional 
actual, data nascimento, nacionalidade, número e data do bilhete de iden-
tidade, bem como o serviço emissor, número de contribuinte, residência, 
código postal, telefone e endereço electrónico, caso exista).

10.3 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos documen-
tos comprovativos dos requisitos a que se referem as alíneas a), b), c), 
d) e e) do n.º 7 do presente aviso, desde que declarem, sob compromisso 
de honra, no próprio requerimento, e em alíneas separadas, a situação 
precisa em que se encontram relativamente a cada um deles.

10.4 — Não serão aceites candidaturas enviadas pelo correio elec-
trónico.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

11.1 — Assiste ao Júri do procedimento a faculdade de exigir a qual-
quer candidato, em caso de dúvida sobre a situação que descreve no 
seu currículo, a apresentação de documentos comprovativos das suas 
declarações.

12 — Métodos e critérios de selecção: Avaliação Curricular (AC) e 
Entrevista de Avaliação das Competências (EAC), valorados nos termos 
do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

12.1 — Avaliação Curricular (AC) — Visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho, valo-
rada numa escala de 0 a 20 valores até às centésimas, que se traduzirá 
na seguinte fórmula:

AC = (HA + FP + EP + AD) / 4

Em que: AC = Avaliação Curricular; HA = Habilitações Académicas; FP 
= Formação Profissional; EP = Experiência Profissional; AD = Avaliação 
de Desempenho.

A não entrega dos comprovativos de acções de formação profissional 
mencionadas no currículo determina a sua não contabilização para efeitos 
de avaliação curricular.

12.2 — Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — Visa 
obter, através de uma relação interpessoal, informações sobre compor-
tamentos profissionais directamente relacionados com as competências 
consideradas essenciais para o exercício da função. Para esse efeito será 
elaborado um guião de entrevista composto por um conjunto de questões 
directamente relacionadas com o perfil de competências previamente 
definido, associado a uma grelha de avaliação individual, que traduz a 
presença ou ausência dos comportamentos em análise, avaliado segundo 
os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insu-
ficiente, aos quais correspondem respectivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

12.3 — Cada um dos métodos de selecção é eliminatório pela ordem 
enunciada na lei e será excluído do procedimento o candidato que tenha 
obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos, bem como, 
a falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos métodos de 
selecção equivale à desistência do procedimento, não lhe sendo aplicado 
o método seguinte.

13 — A ordenação final dos candidatos que completem o procedi-
mento é efectuada de acordo com a escala classificativa de 0 a 20 valores, 
em resultado da média aritmética ponderada das classificações quan-
titativas obtidas em cada um dos métodos de selecção, de acordo com 
a seguinte fórmula:

OF = (AC + 2EAC) / 3

Em que: OF = Ordenação Final; AC = Avaliação Curricular; 
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências.

13.1 — Critérios de desempate: Em situações de igualdade de va-
loração, aplica -se o disposto no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

14 — Se o número de candidatos admitidos for igual ou superior 
a 100, apenas será utilizada a avaliação curricular como método de 
selecção, de acordo com o previsto no n.º 2, do artigo 6.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, conjugado com o n.º 4, do artigo 53.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

15 — As actas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e os sistema de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

16 — Exclusão e notificação de candidatos:
16.1 — Os candidatos excluídos serão notificados para a realização 

da audiência dos interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo, de acordo com o preceituado no artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

16.2 — Os candidatos admitidos serão convocados, através da noti-
ficação do dia, hora e local para a realização dos métodos de selecção, 
nos termos previstos no artigo 32.º da referida Portaria.

16.3 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de 
selecção intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível e público das instalações do Município de Vila 
Verde e disponibilizada na página electrónica.

16.4 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos é comuni-
cada aos interessados através de ofício registado, publicada na 2.ª série do 
Diário da República e também afixada nos termos do ponto anterior.

17 — Posicionamento remuneratório: atendendo ao preceituado no 
artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o posicionamento 
do trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias da categoria 
é objecto de negociação com o Município de Vila Verde e terá lugar 
imediatamente após o termo do procedimento concursal.

18 — Júri do procedimento concursal:
Presidente: Manuel António Costa Pereira, Chefe de Divisão.
Vogais efectivos: Armando Amorim Lemos, Encarregado Geral Ope-

racional e Albino Gonçalves Alves, Encarregado Operacional.
Vogais suplentes: Bernardo José Silva Gomes Almeida, Assistente 

Operacional e Isabel Cristiana Vivas Gomes Alves, Técnica Superior.

19 — Quota de emprego: Nos termos do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 29/2001, de 03 de Fevereiro, nos concursos em que o número 
de lugares a preencher seja inferior a 10 e igual ou superior a três, é 
garantida a reserva de um lugar para candidatos com deficiência.

19.1 — Nos termos do artigo 6.º do mesmo diploma, os candidatos 
com deficiência devem declarar no requerimento de admissão, sob 
compromisso de honra, o respectivo grau de incapacidade e o tipo de 
deficiência, sendo dispensada a apresentação imediata do documento 
comprovativo.

20 — O Município de Vila Verde, enquanto entidade empregadora 
pública, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

21 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à 
presente publicação, na página electrónica do Município de Vila Verde 
e por extracto, no prazo máximo de três dias úteis contados da mesma 
data, num jornal de expansão nacional.

13 de Julho de 2009. — O Vice -Presidente da Câmara, António Fer-
nando Nogueira Cerqueira Vilela.

302050858 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VIMIOSO

Aviso n.º 13340/2009
Em cumprimento do estipulado no artigo 118.º do Decreto -Lei 

n.º 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 
de Janeiro, conjugado com o disposto na alínea a), do n.º 6, do artigo 64.º, 
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lai n.º 5 -A/2002, de 
11 de Janeiro, torna -se público que se encontra em apreciação pública, 
pelo prazo de 30 dias, contados desde a data da publicação deste Aviso, 
o projecto de “Regulamento do Centro Intermunicipal de Recolha Ofi-
cial de Animais de Companhia de Vimioso — Canil Intermunicipal de 
Vimioso” que se publica em anexo.

Neste âmbito, poderão os interessados, no prazo indicado, dirigir por 
escrito a esta Câmara Municipal as suas sugestões.

20 de Julho de 2009. — O Presidente da Câmara, José Baptista Ro-
drigues.
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ANEXO

Projecto de regulamento do centro intermunicipal 
de recolha oficial de animais de companhia de Vimioso

Nota justificativa
A consciência da necessidade dos concelhos de Vimioso, Moga-

douro, Miranda do Douro e Bragança se dotarem de uma infra -estrutura 
em conformidade com a legislação vigente, mas também no sentido 
de criar uma sensibilidade colectiva para os animais de companhia 
justifica -se a edificação do Centro Intermunicipal de Recolha Oficial 
de Animais de Companhia de Vimioso — Canil Intermunicipal de Vi-
mioso, Mogadouro, Miranda do Douro e Bragança de agora em diante 
abreviadamente — CIVMMB  -, face à crescente importância dos ani-
mais de companhia na sociedade e a sua contribuição para a melhoria 
da qualidade de vida.

O ClVMMB, surgiu, assim, de uma necessidade social, dando igual-
mente cumprimento à legislação em vigor, tendo presente que uma popu-
lação animal não controlada constitui riscos reconhecidos, preocupação 
que é também da Comunidade Europeia quando esta insiste na promoção 
de uma conduta responsável por parte dos proprietários de animais de 
companhia, e ainda a atribuição pela legislação vigente de competências 
às câmaras municipais na área do bem -estar animal, controlo de zoonoses 
e controlo de animais errantes e, igualmente, a relevância do papel das 
juntas de freguesia no licenciamento e registo de animais.

Importa, agora que aquele equipamento se encontra concluído, ela-
borar o respectivo regulamento sobre o seu funcionamento, nele se 
definindo as regras a que a sua exploração deverá obedecer, o que se 
fez com o presente documento.

Lei habilitante
Constitui legislação habilitante do presente Regulamento, o artigo 241.º, 

da Constituição da República Portuguesa, o Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 
de Outubro, o Decreto -Lei n.º 116/98, de 5 de Maio, a alínea a), do n.º 2, 
do artigo 53.º ° e alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º, da Lei n.º 169/99, de 
18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, 
de 11 de Janeiro, a Portaria n.º 899/2003, de 28 de Agosto, o Decreto-
-Lei n.º 312/2003, de 17 de Dezembro, o Decreto -Lei n.º 313/2003, de 
17 de Dezembro, o Decreto -Lei n.º 314/2003, de 17 de Dezembro, o 
Decreto -Lei n.º 315/2003, de 17 de Dezembro, as Portarias n.º s 421/2004 
e 422/2004, de 24 de Abril e a Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro.

Fundamentação económico -financeira

Introdução
O Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais, aprovado pela Lei 

n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro (adiante designado RGTAL), no seu 
artigo 4.º, denominado Princípio da Equivalência Jurídica, estabelece 
que “o valor das taxas das autarquias locais é fixado de acordo com o 
princípio da proporcionalidade e não deve ultrapassar o custo da activi-
dade pública local ou o benefício auferido pelo particular”, podendo, no 
respeito pelo referido princípio da proporcionalidade, fixar -se valores 
de taxas com base em critérios de desincentivo à prática de certos actos 
ou operações.

Dispõe ainda o mesmo regime, no seu artigo 8.º, que as taxas das 
autarquias locais são criadas por regulamento aprovado pelo órgão deli-
berativo respectivo (isto é, a Assembleia Municipal), que deverá conter 
obrigatoriamente, sob pena de nulidade, a fundamentação económico-
-financeira relativa ao valor das taxas.

O valor das taxas pode ser actualizado, anualmente, pelo orçamento 
anual da autarquia de acordo com a taxa de inflação.

Qualquer outra alteração ao valor ou regras das taxas obriga à alteração 
do respectivo regulamento, bem como à sua fundamentação económico-
-financeira (artigo 9.º).

Na fixação do seu valor, considerando o estabelecido no supra 
citado artigo 4.º do RGTAL, foi usado como principal referencial, 
o custo da actividade pública local, embora, em alguns casos, se 
identificasse também como referencial, o benefício auferido pelo 
promotor.

Dado que o sistema contabilístico actualmente existente no Municí-
pio ainda não se encontra suficientemente desenvolvido em matéria de 
contabilidade de custos de modo a permitir recolher directamente custos 
para sustentar o custo da actividade pública local de cada uma das taxas, 
procedeu -se à estimativa do custo total padrão com base num processo 
tipo (com prazos e dimensões médias). Assim, foram definidos tempos 
padrões em minutos dos vários intervenientes (serviços administrativos 
e serviços técnicos) em cada uma das taxas.

Deste modo, o valor das taxas — cuja base é o custo da actividade 
pública — deve ser calculado, tendo como desígnio, as seguintes pers-
pectivas:

A Objectiva — que soma o custo total apurado com o serviço. (com-
ponente económica); e

A Subjectiva ou Política — onde a componente envolvente e am-
biental (o incentivo e o desincentivo, são ponderados) é equacionada, 
conjuntamente com a componente Social (i.e. a aplicabilidade de tornar 
os preços acessíveis).

Assim, a fórmula final aplicada para a determinação do valor das 
diversas taxas abrange, cumulativamente, as três componentes supra 
referidas, ou seja, a económica, a envolvente ambiental e a social.

Abordagem metodológica — Fundamentação:
O desenrolar dos procedimentos resultou no arrolamento dos custos 

directos e indirectos por fase do processo administrativo, através da re-
colha de dados junto dos diferentes sectores que aplicam TAXAS — fez-
-se a caracterização de todo o Processo com recursos afectos e tempos 
utilizados;

Neste seguimento, elaborou -se a matriz dos custos, ou seja, a soma 
dos custos totais (directos e indirectos) para a prestação de determinado 
serviço;

Custos Directos = MOD (incluem despesas com recursos humanos 
intervenientes no processo, custo/minutos utilizados) + Outros Custos 
Directos (materiais utilizados);

Custos Indirectos = Outros Custos Indirectos (electricidade, comu-
nicações, seguros, material de limpeza, etc.);

Método de apuramento do custo real
da actividade pública local

(Custos dos processos administrativos e operacionais)

A fórmula utilizada para o cálculo do custo total do processo admi-
nistrativo e operacional foi a seguinte:

TC = MOD + OCD + CI

MOD — Custo relativo ao tempo dispendido por funcionário na 
execução de determinado serviço;

OCD — Outros custos directamente relacionados com o serviço 
prestado;

CI — Custos indirectos (electricidade, comunicações, seguros, ma-
terial de limpeza, etc.)

Os valores das taxas foram fixados de acordo com o princípio da 
proporcionalidade, equivalência jurídica e encargos públicos, não obs-
tante, para além da satisfação das necessidades puramente financeiras, 
pretende -se a garantir a qualidade de vida dos animais de estimação, 
nomeadamente, no que concerne aos aspectos técnico -sanitários re-
lativos à sua existência na nossa sociedade, assim como de animais 
sem dono ou abandonados, razão pela qual foram criados mecanismos 
de incentivo à prática de determinadas actividades, cujo resultado 
se traduz numa diminuição dos valores previstos relativamente aos 
custos associados.

Paralelamente, foram estabelecidos critérios de racionalidade 
sustentada à prática de certos actos ou benefícios auferidos pelos 
particulares, motivados pelo impacto negativo recorrente de de-
terminadas actividades, cumprindo -se as competências em matéria 
de organização, regulação e fiscalização que às autarquias locais 
incumbem.

Assim, as taxas apresentadas constituem a contraprestação devida ao 
Município, com base em diversos critérios, entre os quais se incluem:

Componentes Imputadas a cada taxa:
VM — Valor Minuto (Custo minuto relativo aos funcionários, con-

siderando o índice da escala salarial);
TME — Tempo Médio de Execução (Tempo Médio de execução de 

determinado serviço);
CA — Custo Alimentação (Custo diário com a alimentação dos ani-

mais residentes);
CS — Custo Substância (Custo com a substância aplicada no abate 

de animais);
CT — Custo Transporte (de acordo com a alínea a) do n.º 4, da Por-

taria 1553 -D/2008, de 31 de Dezembro, foi considerado o custo de 
transporte de € 0,40 por Km).
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CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1°
Objecto e âmbito de aplicação

O presente Regulamento tem por objecto a definição das condições 
gerais de funcionamento e utilização do Canil Intermunicipal de Vimioso, 
Mogadouro, Miranda do Douro e Bragança, adiante também designado 
pelo seu acrónimo CIVMMB, pelos municípios e pelo público em geral, 
bem como a definição dos termos gerais de prestação de serviço público 
de recolha, alojamento, adopção, occisão e eliminação de cadáveres 
(incineração) da população canina, e é aplicável na área territorial dos 
Municípios de Vimioso, Mogadouro, Miranda do Douro e Bragança.

Artigo 2.º
Gestão, prestação de serviço público de canil

e repartição de custos
1 — A actividade de gestão e de manutenção do equipamento do CI-

VMMB é assegurada pelas Câmaras Municipais de Vimioso, Mogadouro, 
Miranda do Douro e Bragança, sem prejuízo do direito de utilização e do 
exercício das competências médico -veterinárias legalmente estabelecidas 
nas áreas geográficas dos municípios proprietários do CIVMMB.

2 — A repartição de custos relativos à actividade prevista no número 
anterior consta de documento próprio, resultante de acordo entre os 
municípios integrantes.

3 — A direcção técnica do CIVMMB é da responsabilidade do Mé-
dico Veterinário Municipal (MVM), de forma rotativa, pelo período de 
3 meses ou outro que se venha entender mais adequado, pela seguinte 
ordem: Vimioso, Mogadouro, Miranda do Douro e Bragança.

Artigo 3.º
Definições

Para efeitos do presente Regulamento, entende -se por:
a) Canil Intermunicipal de Vimioso, Mogadouro, Miranda do Douro 

e Bragança (CIVMMB) — O equipamento instalado fisicamente no 
Município de Vimioso, dotado de incinerador e em regime de com-
propriedade entre os municípios de Vimioso, Mogadouro, Miranda do 
Douro e Bragança, destinado ao cumprimento, na área geográfica dos 
municípios proprietários, dos requisitos legais da actividade de canil, 
da realização de actos de prestação de prestação de serviço público 
de profilaxia médica veterinária determinados, exclusivamente, pelas 
Autoridades Sanitárias competentes, não podendo este, no entanto, 
funcionar como local de reprodução, criação, venda, hospitalização ou 
prestação de serviços clínicos ao público.

b) Médico Veterinário Municipal (MVM) — A Autoridade Sanitária 
Veterinária Concelhia com a responsabilidade oficial pela direcção e 
coordenação do CANIL INTERMUNICIPAL, bem como pela execu-
ção das medidas de profilaxia médicas e sanitárias determinadas pelas 
Autoridades Sanitárias Veterinárias Nacionais e Regionais.

c) Autoridade Competente — A Direcção -Geral de Veterinária (DGV), 
enquanto Autoridade Sanitária Veterinária Nacional, as Direcções Re-
gionais de Agricultura (DRA/s), enquanto Autoridades Sanitárias Ve-
terinárias Regionais, os Médicos Veterinários Municipais, enquanto 
Autoridades Sanitárias Veterinárias Concelhias, as Câmaras Municipais 
de Vimioso, Mogadouro, Miranda do Douro e Bragança e as Juntas de 
Freguesia destes Concelhos, enquanto Autoridades Administrativas e 
a Guarda Nacional Republicana (GNR) e a Polícia Municipal (PM), 
enquanto Autoridades Policiais.

d) Pessoa Competente — A pessoa que demonstre, junto da Autoridade 
Competente, possuir os conhecimentos e a experiência prática adequada 
para prestar os cuidados necessários aos animais de companhia.

e) Dono ou Detentor — Qualquer pessoa, singular ou colectiva, res-
ponsável por um animal ou que dele se ocupe, mesmo que a título provi-
sório, para efeitos de reprodução, criação, manutenção, acomodação ou 
utilização, com ou sem fins comerciais, garantindo  -lhe os necessários 
cuidados sanitários e de bem -estar animal, bem como a aplicação das 
medidas de profilaxia emanadas pelas Autoridades Competentes.

f) Animal de Companhia — Qualquer animal detido ou destinado a 
ser detido pelo homem, designadamente, no seu lar para seu entreteni-
mento e companhia.

g) Animal Abandonado — Qualquer animal de companhia que se 
encontre na via pública ou em quaisquer lugares públicos, relativamente 
ao qual existam fortes indícios de que foi removido, pelos respectivos 
donos ou detentores, para fora do seu domicílio, ou dos locais onde 
costumava estar confinado, com vista a pôr termo à sua propriedade, 
posse ou detenção, sem transmissão do mesmo para a guarda e respon-

sabilidade de outras pessoas, das autarquias locais ou das sociedades 
zoófilas legalmente constituídas.

h) Animal Errante ou Vadio — Qualquer animal de companhia que 
seja encontrado na via pública ou em quaisquer lugares públicos, fora 
do controlo ou vigilância directa do respectivo dono ou detentor ou 
relativamente ao qual existam fortes indícios de que foi abandonado 
ou não tem detentor e não esteja identificado.

i) Cão Potencialmente Perigoso — qualquer cão que, devido às ca-
racterísticas da espécie, comportamento agressivo, tamanho ou potência 
de mandíbula, possa causar lesão ou morte a pessoas ou outros animais, 
nomeadamente os pertencentes às raças a seguir indicadas: cão de fila 
brasileiro, dogue argentino, pit bull terrier, rottweiller, staffordshire 
terrier americano, staffordshire bull terrier e tosa inu, bem como os 
cruzamentos de primeira geração destes, entre si ou com outras raças.

j) Cão Perigoso — Aquele que se encontre numa das seguintes si-
tuações:

i) Tenha mordido, atacado ou ofendido o corpo ou a saúde de uma 
pessoa;

ii) Tenha ferido gravemente ou morto um outro animal fora da pro-
priedade do detentor;

iii) Tenha sido declarado voluntariamente pelo seu detentor à junta 
de freguesia da sua área de residência, que tem um carácter e compor-
tamento agressivos;

iv) Tenha sido considerado pela autoridade competente como um risco 
para a segurança de pessoas ou animais devido ao seu comportamento 
agressivo ou especificidade fisiológica;

k) Taxa de Referência — Valor da taxa N de profilaxia médica para 
o ano em curso.

l) Adopção — Processo activo tendente ao acolhimento de um animal.

Artigo 4.º
Competências do canil intermunicipal

1 — Compete ao Canil Intermunicipal o cumprimento dos requisitos 
legais em vigor atribuídos aos “Centros de Recolha Oficiais de Animais 
de Companhia”, bem como a realização de actos de profilaxia médica 
determinados, exclusivamente, pelas Autoridades Sanitárias Compe-
tentes, não podendo, contudo, desempenhar quaisquer funções do foro 
médico veterinário que desrespeitem quer a legislação em vigor, quer 
o disposto no Código Deontológico Médico Veterinário, e que indiciem 
práticas de concorrência desleal.

2 — Compete em especial ao Canil Intermunicipal:
a) A captura/recolha, transporte e alojamento de animais abandonados 

errantes ou vadios.
b) O alojamento obrigatório dos animais para sequestro ou quarentena 

sanitária, ou o alojamento resultante de recolhas compulsivas determi-
nadas pelas Autoridades Competentes.

c) O alojamento de animais provenientes de entregas voluntárias.
d) A occisão de animais, nos casos expressamente previstos no pre-

sente regulamenta.
e) A execução das acções de profilaxia médico — sanitária, consi-

deradas obrigatórias pelas Autoridades Sanitárias Veterinárias Com-
petentes.

f) A identificação dos animais de companhia em regime de campanha, 
se assim for determinado pelas Autoridades Sanitárias Veterinárias 
Competentes, no âmbito da legislação específica aplicável.

g) O incentivo e promoção do controlo da reprodução de animais de 
companhia, nomeadamente, de cães e gatos vadios, abandonados ou 
errantes, bem como, da esterilização de cães perigosos ou potencial-
mente perigosos.

3 — A coordenação e direcção técnica do Canil/Gatil Intermunicipal 
é da responsabilidade do MVM.

Artigo 5.º
Composição

O Canil Intermunicipal é composto por dez áreas distintas, relacio-
nadas entre si funcionalmente:

1 — Canis e Gatis — Compostos por duas secções:
a) Canil e Gatil Independentes — Secção destinada, essencialmente, 

a alojar os canídeos e felídios abandonados, errantes ou vadios, cap-
turados pelos serviços competentes do Canil, ou por determinação das 
Autoridades Competentes, nos termos da legislação em vigor, composta 
por um conjunto de compartimentos independentes, destinados a alojar 
os animais passíveis de restituição aos respectivos donos ou detentores, 
nos quais aqueles serão mantidos durante um período mínimo de 8 dias 
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seguidos, salvo nas situações especialmente previstas no artigo 11° 
deste Regulamento.

b) Canis e Gatis Colectivos — Secção destinada a alojar, tempora-
riamente, os canídeos e felídeos passíveis de adopção por novos donos 
ou detentores, composta por um conjunto de canis e gatis colectivos, 
nos quais os animais, atendo as suas características sanitárias e índole 
dócil, possam ser mantidos em conjunto.

2 — Zona de Restrição Sanitária — Composta por sala de apoio 
à actividade do Médico Veterinário (sala de eutanásias) e por 3 
celas rectangulares (2 para cães e 1 para gatos), com uma estru-
tura deslizante destinadas ao isolamento e quarentena de animais 
agressivos e ou suspeitos de doenças infecto -contagiosas, nomea-
damente, a raiva, de acesso interdito ao pessoal estranho ao serviço 
do Canil, excepto em situações autorizadas pelo MVM ou pessoa 
por si designada.

3 — Zonas Comuns de Apoio — Compostas por salas de armazena-
gem de rações, materiais e equipamentos para os animais, bem como 
de outros materiais e equipamentos de apoio ao Canil Intermunicipal 
e ao Hotel, nomeadamente produtos de limpeza e de desinfecção, la-
vandaria e cozinha.

4 — Posto de Profilaxia Médico -Sanitária — Espaço destinado à 
armazenagem de fármacos, desinfectantes, outros produtos e materiais, 
bem como a execução das campanhas de profilaxia médico — sanitárias 
ou de outras acções determinadas pela Autoridade Sanitária Veterinária 
Nacional Competente, nomeadamente, a vacinação anti -rábica e a iden-
tificação electrónica de caninos e felinos.

5 — Área Social e de Atendimento ao Público — Composta pelos 
seguintes espaços:

a) Serviço de apoio administrativo da competência do Serviço Médico 
Veterinário (SMV);

b) Gabinete Técnico;
c) Cozinha de apoio à preparação de refeições para os animais;
d) Vestiários e Instalações Sanitárias.

6 — Enfermaria — Espaço destinado ao alojamento e tratamento de 
animais doentes ou feridos.

7 — Zona de Higiene — Espaço destinado à higienização dos animais 
alojados no Canil/Gatil Intermunicipal, nomeadamente a realização de 
banhos e tosquias.

8 — Hotel Canino e Felino — Espaço constituído por duas secções 
destinadas a alojarem canídeos e felídeos em regime de hotel. É com-
posto por um conjunto de compartimentos independentes e diversas 
salas de apoio, nomeadamente, o armazém, a lavandaria, a cozinha e 
a zona de higiene.

9 — Incineradora — Equipamento destinado à destruição de cadáve-
res, a qual tem como equipamento de apoio, a fim de rentabilizar a sua 
utilização uma câmara de congelação.

10 — Garagem e zona de desinfecção da viatura e dos equipamentos 
de recolha e captura.

CAPÍTULO II

Canil Municipal

Artigo 6.º
Captura/recolha de animais abandonados, errantes ou vadios
1 — Os serviços do Canil Intermunicipal de recolha/captura de 

animais promovem, sob a responsabilidade do MVM, a captura dos 
cães e gatos vadios, abandonados ou errantes, encontrados na via 
pública ou em quaisquer locais públicos nos Concelhos de Vimioso, 
Mogadouro, Miranda do Douro e Bragança, fazendo -os recolher ao 
Canil, onde, salvo nas situações estipuladas no artigo 11.º deste Re-
gulamento, devem permanecer alojados durante um período mínimo 
de 8 dias seguidos.

2 — Cada acção de recolha/captura deve ser planeada e autorizada 
pelo MVM ou coordenada por pessoa competente, especialmente, 
designada para tal efeito, pelo mesmo, por forma a que o número 
de animais capturados não exceda a capacidade do Canil, excepto 
em situações com carácter urgente e ou outras devidamente funda-
mentadas.

3 — A viatura e os materiais utilizados pelos serviços de recolha/
captura de animais devem ser lavados e desinfectados, findo cada 
serviço, com especial cuidado após a captura de animais doentes ou 
suspeitos de doenças transmissíveis ao homem ou a outros animais, 
com os produtos detergentes e desinfectantes designados e autorizados 
pelo MVM.

Artigo 7.º
Recolhas compulsivas/sequestros sanitários

1 — As Câmaras Municipais de Vimioso, Mogadouro, Miranda do 
Douro e Bragança podem, sob a responsabilidade oficial do respectivo 
MVM, proceder:

1.1 — À Recolha Compulsiva de animais de companhia pertencentes 
a particulares, destinados a ser alojados no Canil/Gatil Intermunicipal, 
nas seguintes situações:

a) Quando o número de animais alojados por fogo seja superior 
ao limite máximo previsto na legislação específica, caso o respectivo 
dono ou detentor não tenha optado por outro destino a dar aos animais 
excedentários, que reúna as condições legalmente estabelecidas para o 
alojamento de cães e gatos.

b) Quando não estejam asseguradas as condições de bem -estar animal 
e/ou garantidas as condições adequadas de salvaguarda da saúde pública 
e da segurança e tranquilidade das pessoas, outros animais e bens.

1.2 — Ao Sequestro Sanitário, durante pelo menos 15 dias seguidos, de:
a) Qualquer animal de companhia que tenha causado ofensa ao 

corpo ou à saúde de uma pessoa, o qual é obrigatoriamente recolhido 
pela Autoridade Competente para o Canil, a expensas do respectivo 
dono ou detentor, mediante o pagamento da taxa prevista na Tabela 
Anexa.

b) Cães, gatos e outros animais susceptíveis à raiva, suspeitos de 
raiva ou infectados por outras doenças infecto -contagiosas (Zoonoses), 
agressores de pessoas ou outros animais, bem como dos animais por 
aqueles agredidos, por mordedura ou arranhão ou que simplesmente 
com aqueles hajam contactado, nos seguintes termos:

Sempre que o animal agressor e ou o animal agredido não tenham a 
vacina antirábica dentro do respectivo prazo de validade imunológica.

 Quando o animal agressor e ou o animal agredido tenham a vacina anti-
-rábica dentro do prazo de validade, mas seja entendido pelo MVM ou 
pela pessoa competente por ele designada, que o respectivo domicilio não 
oferece garantias sanitárias para a realização do sequestro em condições 
que assegurem a segurança das pessoas ou de outros animais.

Quando, embora reunidas as condições para o sequestro domiciliário, 
o dono ou detentor do animal não entregue no Canil Intermunicipal, o 
termo de responsabilidade de vigilância sanitária, redigido e assinado 
pelo respectivo Médico Veterinário Assistente, no qual este se respon-
sabilize pela vigilância sanitária daquele animal durante 15 dias.

2 — Os animais destinados a sequestros sanitários, salvo em situações 
excepcionais autorizadas por Médico Veterinário do SMV, ficam alojados 
nas celas semi -circulares da zona de restrição sanitária do Canil/Gatil, 
durante um período mínimo de 15 dias seguidos.

3 — Exceptuam -se do disposto no ponto 2, os animais que exibam 
sinais clínicos de raiva, cujo sequestro deverá ser mantido até a morte 
do respectivo animal.

4 — Todo o animal alojado no Canil Intermunicipal, proveniente de 
recolhas compulsivas e ou de sequestros sanitários está sujeito ao pa-
gamento das taxas previstas na Tabela de Taxas e Licenças Municipais, 
pelo respectivo dono ou detentor.

5 — Na situação prevista no número anterior, o animal só é restituído 
ao respectivo dono ou detentor após prévia autorização do Médico 
Veterinário do SMV, sob a responsabilidade oficial do MVM, e prévia 
sujeição às acções de profilaxia médico — sanitárias obrigatórias, ou 
outras acções consideradas obrigatórias, desde que o respectivo dono ou 
detentor faça prova do pagamento das respectivas taxas de alojamento, 
salvo em situações excepcionais devida e superiormente autorizadas.

Artigo 8.º
Entregas voluntárias de animais

1 — As pessoas com residência nos Concelhos de Vimioso, Moga-
douro, Miranda do Douro ou Bragança, as instituições públicas e privadas 
e as associações zoófilas sedeadas nestes concelhos, podem, por razões 
estritamente de interesse público, designadamente de saúde pública, de 
bem -estar dos animais, de tranquilidade da vizinhança e de segurança 
das pessoas, outros animais ou bens, entregar animais de companhia 
no Canil Intermunicipal.

2 — A entrega de animais pelas pessoas e entidades referidas no 
número anterior, é condicionada à existência de vaga no Canil/Gatil, 
ao preenchimento, pelo dono, detentor ou apresentante dos referidos 
animais, de um Termo de Entrega, à apresentação dos documentos que 
o MVM determine como necessários para fazer prova da propriedade 
do animal e ao pagamento da respectiva taxa, que não será cobrada no 
caso de entregas voluntárias de animais comprovadamente considerados 
abandonados errantes ou vadios.
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3 — O Canil Intermunicipal pode não aceitar animais jovens que ainda 
não tenham capacidade autónoma de sobrevivência, salvo se estes vierem 
acompanhados da respectiva mãe em fase de aleitamento.

4 — A entrega de animais para occisão, obedece às regras referidas 
no artigo 11.º do presente Regulamento.

5 — O Canil Intermunicipal pode recolher animais e ou cadáveres de 
animais, no domicílio das pessoas e entidades citadas no n.º 1, desde que 
solicitado para tal, mediante o pagamento da respectiva taxa.

Artigo 9.º
Identificação animal e registos obrigatórios

1 — Registos Individuais:
a) Todos os animais que dêem entrada no Canil/Gatil, provenientes 

de capturas/recolhas são identificados individualmente pelos serviços 
do Canil, sendo -lhes atribuída uma ficha individual de identificação, 
da qual devem constar, para além dos respectivos números de ordem 
sequencial e, adicionalmente, no caso dos canídeos, de chapa numérica, a 
identificação completa do animal (nome, espécie, raça, idade e quaisquer 
sinais particulares), a sua origem ou proveniência e os dados relativos 
ao respectivo dono ou detentor, se for o caso.

b) Todos os animais que dêem entrada no Canil, provenientes de 
entregas voluntárias, devem ser acompanhados de uma declaração 
escrita — Termo de Entrega (conforme modelo em uso no SMV) — a 
anexar à ficha individual do respectivo animal, devidamente redigida 
e assinada, na qual o respectivo dono ou detentor declare que, para os 
devidos e legais efeitos, põe termo à propriedade, posse, ou detenção do 
animal, transferindo -a para a responsabilidade do Canil Intermunicipal, 
ciente das disposições legais aplicáveis aos animais alojados nos Centros 
de Recolha Oficiais, indicando o motivo da entrega.

c) Todo o animal destinado a ser restituído ou cedido pelo Canil só 
poderá ser entregue ao respectivo dono ou detentor, ou a novo dono 
ou detentor, após o preenchimento de um Termo de Responsabilidade 
(conforme modelo em uso no SMV), que deve ficar em arquivo anexo à 
ficha individual do animal, do qual deve constar a identificação e a mo-
rada completa do respectivo dono ou detentor, bem como as disposições 
legais relativas à posse e detenção de animais de companhia.

2 — Registos Diários do Movimento de Animais do Canil/Gatil 
Intermunicipal — O SMV deve manter, devidamente actualizado, no 
livro de registo oficial em uso no SMV ou em sistema informático 
adequado e autorizado superiormente, o movimento diário dos animais 
do CANIL INTERMUNICIPAL.

3 — Registos Mensais do Movimento de Animais do Canil/Gatil 
Intermunicipal — Até ao dia 10, do mês seguinte, o SMV deve elaborar 
um mapa relativo ao movimento mensal de animais do Canil (datas 
de entrada, nascimentos, óbitos e, ainda, datas de saída e destino dos 
animais), por espécies, conforme modelo em uso no SMV.

4 — Os registos enumerados devem ser mantidos pelo Canil Inter-
municipal, em arquivo, pelo prazo mínimo de um ano.

Artigo 10.º
ldentificação electrónica

1 — As Câmaras Municipais, podem efectuar, através do SMV, a Iden-
tificação Electrónica dos canídeos alojados no Canil, nos seguintes casos:

a) Obrigatoriedade legal de identificação electrónica.
b) Restituição do animal ao respectivo dono ou detentor, após auto-

rização expressa deste.
c) Adopção do animal por novos donos.

2 — A identificação dos animais é efectuada por método electrónico 
pelo Médico Veterinário do SMV, a expensas do dono ou detentor do ani-
mal, ficando o número de identificação alfanumérico do animal inscrito 
no respectivo boletim sanitário, no original, duplicado e triplicado da 
ficha de registo, mediante aposição de etiqueta e na ficha individual do 
respectivo animal e ou no livro relativo ao movimento diário de animais 
no Canil/Gatil Intermunicipal, e ou em outros documentos determinados 
pelo MVM ou expressos em legislação específica.

3 — Para efeitos de controlo da Identificação Electrónica dos canídeos 
restituídos ou cedidos pelo Canil, conforme o estipulado nas alíneas an-
teriores, os serviços possuem o respectivo leitor electrónico.

4 — Em todos os casos, em que os próprios detentores entreguem 
no Canil animais já identificados electronicamente, devem os mesmos, 
para além do preenchimento do termo de entrega em uso neste Canil/ 
Gatil, entregar o original da ficha de registo do SICAFE ou do SIRA, 
assim como, o Boletim Sanitário do respectivo animal, onde deve estar 
aposto o número de identificação electrónica do mesmo, de modo a que 
os referidos documentos possam ser entregues a possíveis adoptantes, 
no caso do animal ser colocado para adopção.

5 — No caso da adopção de um animal já identificado electronica-
mente, cujo anterior detentor tenha voluntariamente desistido da sua 
detenção, ou não o tenha reclamado dentro do prazo máximo previsto 
na legislação vigente, o novo detentor, deve realizar a transferência 
do titulo de registo desse animal, na Junta de Freguesia da área da 
sua residência, que procederá ao averbamento do respectivo Boletim 
Sanitário.

6 — No caso de ser realizada a eutanásia de um animal identificado 
electronicamente, será comunicado o facto à Junta de Freguesia, sem-
pre que possível, ou ao SICAFE e/ou SIRA, de modo a ser realizada a 
anulação do seu registo.

Artigo 11.º
Destino dos animais alojados no canil/gatil intermunicipal

1 — Os cães e os gatos recolhidos no Canil ou no Gatil, são obri-
gatoriamente submetidos a exame clínico por um Médico Veterinário 
do SMV, designado pelo MVM, que elabora relatório e decide o 
seu ulterior destino, devendo os animais permanecer no Canil ou 
Gatil, durante um período mínimo de 8 dias seguidos, salvo nos 
casos previstos no n.º 3, do artigo 15°, do Regulamento do Canil 
Intermunicipal.

2 — Os presumíveis donos ou detentores de animais alojados no 
Canil só tem direito a reclamá -los, dentro do prazo máximo de 8 dias 
seguidos após a captura, desde que demonstrem, de forma adequada, a 
sua propriedade ou detenção.

3 — Os animais alojados no Canil só podem ser restituídos ou 
cedidos, após serem identificados e sujeitos às acções de profilaxia 
médico — sanitárias ou outras acções consideradas obrigatórias para o 
ano em curso pelas Autoridades Sanitárias Veterinárias Competentes, 
desde que estejam asseguradas as condições legalmente exigidas para 
o seu alojamento.

4 — Os animais só são restituídos ou cedidos, desde que o respectivo 
dono ou detentor preencha na íntegra, assine e entregue nos serviços do 
SMV o respectivo Termo de Responsabilidade, conforme modelo em 
uso no Canil, nos termos de legislação em vigor.

5 — No caso de reclamação da posse do animal, todas as despesas 
de alimentação e alojamento durante o período de recolha no canil ou 
gatil, bem como o pagamento das coimas correspondentes aos ilícitos 
contra ordenacionais verificados são da responsabilidade do dono ou 
detentor do respectivo animal.

6 — Nos casos em que os animais não sejam reclamados no prazo 
indicado no n.º 1, os serviços competentes do Canil devem anunciar 
pelos meios usuais, nomeadamente, através da Comunicação Social e 
Internet, a existência destes animais com vista a sua cedência a novos 
donos ou detentores.

7 — Nos casos em que não tenham sido pagos todos os encar-
gos referidos no n.º 5 do presente artigo, bem como quando não 
estejam preenchidas as condições mencionadas no n.º 3, nem tenha 
sido reclamada a posse dos animais no prazo legalmente fixado, 
pode o Canil, sob parecer obrigatório do MVM, dispor livremente 
dos animais, podendo, nomeadamente, cedê -los, a titulo gratuito, a 
particulares, a entidades públicas ou privadas ou a instituições zoó-
filas, devidamente legalizadas e que demonstrem possuir condições 
adequadas para o alojamento, maneio e manutenção de animais de 
companhia, nos termos da legislação em vigor, ou mesmo decidir o 
seu abate pelo MVM.

8 — Quando seja possível conhecer a identidade dos detentores dos 
cães e gatos vadios ou errantes, capturados na via pública ou em quais-
quer lugares públicos, são aqueles notificados para os efeitos previstos 
no n.º 2, sendo punidos, nos termos da legislação em vigor, pelo aban-
dono dos animais.

Artigo 12.º
Adopção

1 — Os animais alojados no Canil que não sejam reclamados, podem 
ser cedidos, após parecer favorável do MVM.

2 — Os animais destinados a adopção são anunciados, pelos meios 
usuais, com vista à sua cedência.

3 — A adopção dos animais realiza -se sempre na presença do médico 
veterinário.

4 — Ao animal a adoptar é aplicado, antes de sair do canil, um sis-
tema de identificação electrónica que permite a sua identificação per-
manente.

5 — A identificação electrónica de cada animal obriga ao paga-
mento da respectiva taxa, de acordo com o valor estabelecido pela 
D.G.V. para as campanhas oficiais, que consta de portaria a publicar 
anualmente.

6 — Aplica -se o regime estabelecido nos números anteriores a todos 
os animais que dêem entrada no canil.
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Artigo 13.º
Termo de responsabilidade

O animal é entregue ao futuro dono mediante a assinatura de um 
termo de responsabilidade.

Artigo 14.º
Profilaxia

Os animais adoptados cumprem, previamente, as acções de profilaxia 
obrigatórias.

Artigo 15.º
Acompanhamento dos animais adoptados

O Canil reserva -se no direito de acompanhar o processo de adaptação 
do animal ao novo proprietário e de verificar o cumprimento da legislação 
relativa ao bem estar animal e saúde pública em vigor.

Artigo 16.º
Occisão

1 — Sempre que, nos Concelhos de Vimioso, Mogadouro, Miranda 
do Douro e Bragança o número de animais abandonados, errantes, 
ou vadios constituir um problema, nomeadamente de saúde pública, 
de tranquilidade ou segurança de pessoas, outros animais ou bens, as 
Câmaras Municipais podem reduzir o seu número, desde que o façam 
segundo métodos que não causem dor ou sofrimentos desnecessários 
aos animais.

2 — Todos os animais capturados ou entregues no Canil são subme-
tidos a exame clínico pelo Médico Veterinário do SMV, que do facto 
elabora relatório síntese e propõe ao MVM o seu posterior destino, 
nomeadamente a occisão.

3 — Sempre que estiver em causa a saúde pública ou o estado de 
saúde, e o bem -estar do animal o justifique, nomeadamente para pôr 
fim ao sofrimento ou dor, o Médico Veterinário do SMV, sob a respon-
sabilidade oficial do MVM, pode proceder à sua occisão, antes do prazo 
estabelecido na legislação em vigor, excepto se o animal estiver sujeito 
a sequestro obrigatório para diagnóstico diferencial da raiva.

4 — No Canil Intermunicipal apenas os Médicos Veterinários podem 
abater animais de companhia, através de métodos que não impliquem dor 
e sofrimento, desnecessários, os quais devem começar pela indução de 
uma anestesia profunda que provoque a perda imediata de consciência 
do animal, seguida de um processo que cause a sua morte certa.

5 — O Médico Veterinário responsável pelo abate deve certificar -se 
que o animal está morto, antes da eliminação da sua carcaça, competindo 
a recolha e destruição dos cadáveres aos serviços específicos do Canil 
ou a outras entidades devidamente autorizadas, tendo em conta a salva-
guarda de quaisquer riscos para a saúde pública e para o meio ambiente.

6 — Quando não tenham sido restituídos ou cedidos, ou sempre que 
seja indispensável, muito em especial, por razões de saúde pública, 
de tranquilidade ou segurança de pessoas, outros animais ou bens, ou 
mesmo devido a sobrelotação do canil ou gatil, os animais alojados no 
Canil Intermunicipal podem ser eutanasiados pelo Médico Veterinário 
do SMV, sob a sua responsabilidade, de acordo com as normas referidas 
nos números 4 e 5 e demais disposições legais em vigor.

7 — A eutanásia de animais entregues voluntariamente para abate 
imediato no Canil, só é efectuada quando a situação clínica e compor-
tamental do animal ponha em causa de forma grave e permanente a sua 
saúde e bem -estar, bem como a saúde pública e a segurança de pessoas, 
animais e bens.

8 — O Canil Intermunicipal só aceita entregas voluntárias de animais 
para abate imediato, mediante o pagamento da respectiva taxa e após 
o preenchimento pelo respectivo dono ou detentor de um Termo de 
Responsabilidade de “Eutanásia de Animais”, conforme modelo da 
Ordem dos Médicos Veterinários, e a apresentação dos documentos que 
o MVM determine como necessários para fazer prova da propriedade 
do animal, devendo ainda ser apresentada uma declaração do respectivo 
Médico Veterinário Assistente, na qual este indique quais os motivos 
clínicos e comportamentais relevantes que justificam a eutanásia ime-
diata do animal.

9 — Excepcionalmente, em situações devidamente justificadas e 
autorizadas por Médico Veterinário do SMV, sob a responsabilidade 
oficial do MVM, o Canil pode aceitar animais para abate imediato, sem 
a referida declaração médico -veterinária, caso o animal, após observação 
clínica directa, aparente fracas ou nulas possibilidades de melhoria da 
sua saúde e do seu bem -estar.

10 — Qualquer animal que cause ofensas graves à integridade física 
de uma pessoa, devidamente comprovadas através de relatório médico, é 
obrigatoriamente abatido, nos termos do n.º 4 deste artigo, após o cum-
primento das disposições legais do Plano Nacional de Luta e Vigilância 

Epidemiológica da Raiva Animal e Outras Zoonoses, não tendo o seu 
detentor direito a qualquer indemnização.

11 — Exceptua -se do disposto no número anterior, todo o animal que 
apresente comportamento agressivo que constitua, de imediato, um risco 
grave a integridade física de uma pessoa, e que o dono ou detentor não 
consiga controlar, caso em que pode ser imediatamente abatido pela 
Autoridade Competente ou, na sua ausência, por Médico Veterinário, 
não tendo o detentor direito a qualquer indemnização.

12 — À occisão não podem assistir pessoas estranhas aos serviços do 
canil sem prévia autorização pelo médico veterinário municipal.

Artigo 17.º
Eliminação de cadáveres

Os serviços do Canil Intermunicipal procedem à eliminação dos 
cadáveres dos animais de acordo com as normas legais em vigor.

Artigo 18.º
Maneio, alimentação e cuidados de saúde animal

1 — A alimentação dos animais alojados no Canil deve ser realizada 
à base de alimentos compostos, devidamente balanceada e equilibrada 
(ração húmida e seca), segundo instruções do MVM ou de pessoa com-
petente, para tal designada, excepto nos casos particulares em que o 
mesmo determine a confecção de outro tipo de alimentos para satisfação 
de necessidades específicas dos animais.

2 — Todos os animais alojados no Canil devem dispor de bebe-
douros com água potável e sem qualquer restrição, salvo por razões 
médico — veterinárias, os quais devem ser mantidos em bom estado 
de asseio e higiene.

3 — Para todos os animais alojados no Canil, é elaborado pelo MVM, 
ou por pessoa por si designada, um programa de alimentação individual 
bem definido, a ser aplicado e respeitado por todos os tratadores de ani-
mais, de valor nutritivo adequado e distribuído em quantidade suficiente 
para as necessidades nutricionais e energéticas de cada animal, de acordo 
com a fase de evolução fisiológica em que se encontre (crescimento, 
manutenção, gestação, lactação, geriatria, etc.)

4 — Todos os animais alojados no Canil são submetidos a controlo 
sanitário e terapêutico, determinado pelo Médico Veterinário do SMV, 
nomeadamente, desparasitações ou outros julgados convenientes.

5 — Os tratadores de animais ou pessoa para tal designada pelo 
MVM, devem proceder à observação diária de todos os animais aloja-
dos no Canil Intermunicipal informando o Médico Veterinário do SMV 
sempre que haja quaisquer indícios de alterações de comportamento e 
fisiológicas, tais como:

Alterações de comportamento e perda do apetite;
Diarreia ou obstipação, com modificação do aspecto das fezes;
Vómitos, tosse, corrimentos oculares ou nasais, claudicações;
Alterações cutâneas visíveis, alopécias e feridas;
Presença de parasitas gastrointestinais e externos.

6 — Todos os tratadores de animais ou pessoa para tal designada 
pelo MVM devem proceder aos tratamentos ou acções de profilaxia 
médico — sanitária aos animais alojados no Canil, que lhes forem de-
terminados, sob a supervisão do Médico Veterinário do SMV.

7 — Sempre que se justifique, sob determinação do Médico Veteri-
nário do SMV, os animais agressivos, doentes ou lesionados devem ser 
isolados no sector adequado a esse efeito.

Artigo 19.º
Higiene do pessoal e das instalações

1 — Devem ser cumpridos adequados padrões de higiene, nomeada-
mente no que respeita a higiene pessoal dos tratadores e demais pessoal 
em contacto com os animais, as instalações, bem como todas as estruturas 
de apoio ao maneio e tratamento dos animais.

2 — As instalações, equipamentos e áreas adjacentes, nomeadamente 
as áreas de acesso ao público, devem ser permanentemente mantidas em 
bom estado de asseio e higiene, em cumprimento do plano de higieniza-
ção determinado pelo MVM ou pessoa competente, no qual deverá estar 
indicado o plano de controlo de roedores e outras pragas.

3 — Para cumprimento do referido no n.º 1, todas as instalações 
destinadas ao alojamento de animais devem ser limpas, lavadas e ou 
desinfectadas, diariamente, com água sob pressão com os detergentes 
e desinfectantes designados por um Médico Veterinário do SMV, sob 
a supervisão do MVM.

4 — Todas as instalações, material e equipamento que entraram em 
contacto com animais doentes ou sob suspeição de doença ou com 
cadáveres, devem ser convenientemente lavados e desinfectados, após 
cada utilização.
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5 — Todo o lixo deve ser depositado nos respectivos contentores, 
devendo estes ser removidos das instalações de forma a salvaguardar 
quaisquer riscos para a Saúde Publica.

6 — Todo o material não reutilizável e de elevado risco biológico 
deve ser sempre colocado nos contentores adequados e exclusivos para 
esse efeito.

Artigo 20.º
Taxas

1 — Às taxas previstas no presente regulamento é aplicável o disposto 
na Tabela Anexa.

2 — As taxas previstas na tabela anexa, serão actualizadas anualmente 
de acordo com o Índice de Preços ao Consumidor publicado pelo Instituto 
Nacional de Estatística relativa ao ano anterior, com arredondamento 
para as dezenas de cêntimo imediatamente a seguir.

3 — A actualização só vigorará, depois de devidamente publicada.
4 — Quando as Iicenças ou taxas da tabela resultem de quantitativos 

fixados por disposição legal, serão actualizados com o coeficiente apli-
cáveis às receitas do estado.

Artigo 21.º
Protocolos com outros municípios

Os Municípios de Vimioso, Mogadouro, Miranda do Douro e Bra-
gança, proprietários deste Canil/Gatil podem vir a estabelecer protocolos 
de colaboração de utilização do Canil Intermunicipal com outros municí-
pios vizinhos, ouvidos os respectivos Médicos Veterinários Municipais, 
devendo para tal esse municípios aceitar as condições estipuladas neste 
Regulamento e na respectiva Tabela de Taxas e Licenças Municipais, na 
legislação geral em vigor, as determinadas pelas Autoridades Sanitárias Ve-
terinárias e as disposições específicas acordadas no respectivo protocolo.

Artigo 22.º
Acordos de cooperação

Os Municípios de Vimioso, Mogadouro, Miranda do Douro e Bragança 
podem celebrar acordos de cooperação com entidades externas, sob pa-
recer do(s) MVM(s), com vista a promover, designadamente, o controlo 
da população animal, o controlo e prevenção de zoonoses e o desenvol-
vimento de projectos no âmbito do bem -estar animal e saúde pública.

Artigo 23.º
Responsabilidade do Canil

A entidade gestora do canil declina quaisquer responsabilidades por 
doenças contraídas, mortes ou acidentes ocorridos durante a estadia dos 
animais no canil, nomeadamente durante o período legal determinado à 
restituição dos animais aos legítimos donos ou detentores, bem como, 
durante os períodos de sequestro e recolha compulsiva de animais pre-
vistos na legislação em vigor.

CAPÍTULO III

Hotel canino e felino

Artigo 24.º
Localização

1 — O Hotel Canino e Felino situa -se contiguamente ao Canil In-
termunicipal compartilhando áreas comuns, nomeadamente as depen-
dências administrativas e a área clínica, fazendo parte integrante deste.

2 — Os animais alojados no hotel não tem acesso possível ao canil 
e gatil do Canil Intermunicipal, evitando -se desta forma a eventual 
transmissão de patologias de uma para a outra unidade.

3 — O Canil/Gatil/Hotel Intermunicipal de Vimioso, Mogadouro, 
Miranda do Douro e Bragança, localiza -se no Parque Industrial de 
Vimioso, junto ao Ecocentro.

Artigo 25.º
Registos

Todos os animais que dêem entrada no Hotel são registados individu-
almente pelos serviços do Canil com a indicação de toda a informação 
relevante do animal, bem como do seu proprietário.

Artigo 26.º
Profilaxia

1 — A entrada de animais no Hotel fica condicionada à apresentação 
do boletim individual de saúde do animal actualizado, no que se refere 

às vacinações e desparasitações internas e externas, averbadas por um 
Médico Veterinário inscrito na Ordem dos Médicos Veterinários.

2 — Os animais só serão admitidos se não apresentarem sinais ou 
sintomas de doenças infecciosas ou outras que possam de alguma forma 
prejudicar a logística operativa do hotel ou fazer perigar as condições 
higiossanitárias do mesmo.

Artigo 27.º
Alimentação

Os animais alojados serão alimentados com a alimentação fornecida 
habitualmente pelo Hotel, podendo, no entanto, o proprietário disponi-
bilizar outro tipo de alimento para o efeito, aplicando -se com as devidas 
correcções o estipulado no artigo 17°.

Artigo 28.º
Higiene do pessoal e das instalações

De forma a garantir o máximo rigor na protecção higiossanitária do 
Hotel, o fardamento de trabalho a utilizar pelo pessoal nesta área será, 
obrigatoriamente, de cor diferente do usado no Canil Intermunicipal, 
aplicando se com as devidas correcções o estipulado no artigo 18.º

Artigo 29.º
Serviços veterinários

A assistência Médico Veterinária é assegurada pelos Serviços Médico 
Veterinários do Canil ou, na sua impossibilidade, por outro clínico 
veterinário.

Artigo 30.º
Taxas

1 — As taxas a pagar pela estadia dos animais no Hotel serão as 
constantes da tabela anexa.

2 — As taxas previstas na tabela anexa, serão actualizadas, anualmente 
de acordo com o Índice de Preços ao Consumidor publicado pelo Instituto 
Nacional de Estatística relativa ao ano anterior, com arredondamento 
para as dezenas de cêntimo imediatamente a seguir.

3 — A actualização só vigorará, depois de devidamente publicada.
4 — Quando as licenças ou taxas da tabela resultem de quantitativos 

fixados por disposição legal, serão actualizados com o coeficiente apli-
cável às receitas do estado.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 30.º
Norma remissiva

Em tudo o que não esteja previsto neste Regulamento aplicam -se, com 
as necessárias adaptações, as disposições da legislação em vigor.

Artigo 31.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após sua publicação.

Normas de funcionamento
Considerando que:
1 — É uma preocupação comum e uma manifestação de cidadania 

a salvaguarda das condições de vida dos animais de estimação, nome-
adamente no que concerne aos aspectos técnico -sanitários relativos à 
sua existência na nossa Sociedade.

2 — No espaço nacional vem -se assistindo, por motivos diversos, ao 
aumento dos casos de animais sem dono ou abandonados, bem como 
ao crescimento das situações de atropelamento de cães e gatos, com a 
concomitante falência de espaço nos canis/gatis municipais, que não se 
encontravam preparados para estas alterações do número de situações 
de recolha, tratamento, ou ainda de eventual occisão e ou incineração.

3 — A particular situação geográfica dos municípios de Vimioso, 
Mogadouro, Miranda do Douro e Bragança dotados de uma rica fauna 
cinegética, o que faz com que anualmente sejam visitados por inúmeros 
caçadores, os quais por vezes abandonam os seus cães, quando estes não 
lhes interessam e que por aqui ficam a vadiar, sendo muitas vezes vitimas 
de atropelamentos, com o consequente perigo para a circulação e ameaça 
para a saúde pública, resultante dos cadáveres abandonados.
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4 — Por outro lado, o encerramento das lixeiras municipais e a ine-
xistência de uma estrutura de incineração adequada levavam os pro-
prietários a inumar os seus animais de estimação, arriscando assim a 
contaminação dos solos e lençóis freáticos. Este somatório de motivos 
e as preocupações de apoio, assistência e salubridade face à situação 
preexistente justificaram e incentivaram a decisão de construir uma 
infra -estrutura comum aos municípios de Vimioso, Miranda do Douro, 
Mogadouro e Bragança, dotada das mais modernas soluções na área e 
capaz de, simultaneamente responder ao problema e evoluir em caso 
de necessidade.

5 — A aposta estratégica na construção e funcionamento em ma-
triz de rede de determinados equipamentos municipais, com evidentes 
economias de meios e de escala, justificam ainda a aposta num Canil 
Intermunicipal na área dos municípios de Vimioso, Mogadouro, Miranda 
do Douro e Bragança.

Com este Canil/Hotel é assim apontado e trilhado um caminho de 
empenhamento e colaboração de esforços intermunicipais, que se pre-
tende profícuo e exemplar num futuro que caminha, cada vez mais, para 
a globalização e para a geração de sinergias na resolução de problemas 
que são comuns aos municípios.

Assim, são aprovadas as seguintes normas de funcionamento e acti-
vidade do Canil Intermunicipal de Vimioso, Mogadouro, Miranda do 
Douro e Bragança

Disposições gerais

Objecto e âmbito de aplicação
1 — As presentes Normas de Funcionamento tem por objecto a de-

finição das condições gerais de funcionamento e utilização do Canil 
Intermunicipal de Vimioso, Mogadouro, Miranda do Douro e Bra-
gança, adiante também designado pelo seu acrónimo CIVMMB, pelos 
municípios e pelo público em geral, bem como a definição dos termos 
gerais de prestação de serviço público de recolha, alojamento, adopção, 
occisão e eliminação de cadáveres (incineração) da população canina, e 
é aplicável na área territorial dos Municípios de Vimioso, Mogadouro, 
Miranda do Douro e Bragança.

Gestão, Prestação de serviço público de Canil
e repartição de custos

1 — A actividade de gestão e de manutenção do equipamento do CI-
VMMB é assegurada pelas Câmaras Municipais de Vimioso, Mogadouro, 
Miranda do Douro e Bragança, sem prejuízo do direito de utilização e do 
exercício das competências médico -veterinárias legalmente estabelecidas 
nas áreas geográficas dos municípios proprietários do CIVMMB.

2 — A repartição de custos relativos à actividade prevista no número 
anterior consta de documento próprio, resultante de acordo entre os 
municípios integrantes.

3 — A direcção técnica do CIVMMB é da responsabilidade do Mé-
dico Veterinário Municipal (MVM), de forma rotativa, pelo período de 
3 meses ou outro que se venha entender mais adequado, pela seguinte 
ordem: Vimioso, Mogadouro, Miranda do Douro e Bragança.

Definições
Para efeitos da presente Norma considera -se:
a) Canil Intermunicipal de Vimioso, Mogadouro, Miranda do Douro 

e Bragança (CIVMMB) — O equipamento instalado fisicamente no 
Município de Vimioso, dotado de incinerador, e em regime de com-
propriedade entre os Municípios de Vimioso, Mogadouro, Miranda do 
Douro e Bragança, destinado ao cumprimento, na área geográfica dos 
municípios proprietários, dos requisitos legais da actividade de canil 
e à realização de actos de prestação de serviço público de profilaxia 
médica veterinária determinados, exclusivamente, pelas Autoridades 
Sanitárias competentes.

b) Médico Veterinário Municipal (MVM) — A Autoridade Sanitária 
Veterinária Concelhia de Vimioso, Mogadouro, Miranda do Douro e 
Bragança, com a responsabilidade pela execução, na área territorial 
do respectivo concelho, das medidas de profilaxia médicas e sanitárias 
determinadas pelas Autoridades Sanitárias Veterinárias Nacionais e 
Regionais.

c) Autoridade Competente — A Direcção -Geral de Veterinária (DGV), 
enquanto Autoridade Sanitária Veterinária Nacional, as Direcções Re-
gionais de Agricultura (DRA’s), enquanto Autoridades Sanitárias Veteri-
nárias Regionais, o Médico Veterinário Municipal, enquanto Autoridade 
Sanitária Veterinária Concelhia, a Direcção -Geral de Administração 
Autárquica (DGAA), enquanto Autoridade Administrativa do Territó-
rio, a Guarda Nacional Republicana (GNR), e a Polícia de Segurança 
Pública (PSP), enquanto Autoridades Policiais, ficando salvaguardada 

a eventual alteração de denominações, a criação de novos organismos 
ou a atribuição de competências a outras entidades ope legis.

d) Pessoa Competente — A pessoa que prove, junto da Autoridade 
Competente, possuir os conhecimentos e a experiência prática adequada 
para prestar os cuidados necessários aos animais de companhia.

e) Dono ou Detentor — A pessoa, singular ou colectiva, responsável 
por um animal ou que dele se ocupe, mesmo que a título provisório, 
garantindo -lhe os necessários cuidados, referentes à sua sanidade e 
bem -estar, bem como à aplicação das medidas de profilaxia emanadas 
pelas Autoridades Competentes.

f) Animal de Companhia — Qualquer animal detido ou destinado a 
ser detido pelo homem, designadamente em sua casa, para seu entrete-
nimento e enquanto companhia.

g) Animal Abandonado — Qualquer animal de companhia que se 
encontre na via pública ou em quaisquer lugares públicos, relativamente 
ao qual existam fortes indícios de que foi removido, pelos respectivos 
donos ou detentores, para fora do seu domicílio ou dos locais onde cos-
tumava estar confinado, com vista a por termo à propriedade, posse ou 
detenção que sobre aquele se exercia, sem transmissão do mesmo para 
a guarda e responsabilidade de outras pessoas, das autarquias locais ou 
das sociedades zoófilas legalmente constituídas.

h) Animal Errante ou Vadio — qualquer animal de companhia que 
seja encontrado na via pública ou em quaisquer lugares públicos, fora 
do controlo ou da vigilância directa do respectivo dono ou detentor, 
que não tenha lar ou que se encontre fora dos limites do lar do seu 
proprietário ou detentor.

i) Cão Potencialmente Perigoso — Qualquer cão que, devido às ca-
racterísticas da espécie, comportamento agressivo, tamanho ou potência 
de mandíbula, possa causar lesão ou morte a pessoas ou outros animais, 
nomeadamente os pertencentes às raças a seguir indicadas: cão de fila 
brasileiro, dogue argentino, pit bull terrier, rottweiller, staffordshire 
terrier americano, staffordshire bull terrier e tosa inu, bem como os 
cruzamentos de primeira geração destes, entre si ou com outras raças.

j) Cão Perigoso — Aquele que se encontre numa das seguintes si-
tuações:

i) Tenha mordido, atacado ou ofendido o corpo ou a saúde de uma 
pessoa;

ii) Tenha ferido gravemente ou morto um outro animal fora da pro-
priedade do detentor;

iii) Tenha sido declarado voluntariamente pelo seu detentor à junta 
de freguesia da sua área de residência que tem um carácter e compor-
tamento agressivos;

iv) Tenha sido considerado pela autoridade competente como um risco 
para a segurança de pessoas ou animais devido ao seu comportamento 
agressivo ou especificidade fisiológica;

k) Taxa de Referência — Valor da taxa N de profilaxia médica para 
o ano em curso.

l) Adopção — Processo activo tendente ao acolhimento de um animal.

4 — O CIVMMB localiza -se no Parque Industrial de Vimioso, na 
freguesia de Vimioso, do Município de Vimioso, junto ao Ecocentro.

Horário e normas de funcionamento do CIVMMB
1 — O CIVMMB funciona de acordo com a escala de serviços mensal 

afixada no local.
2 — As pessoas estranhas ao serviço só podem ter acesso ao CIVMMB 

quando devidamente autorizadas e acompanhadas por um funcionário 
afecto ao mesmo, sendo obrigatório o cumprimento das disposições de 
segurança impostas.

3 — Está interdito o acesso à zona de sequestro, occisão e incineração, 
de pessoas estranhas ao CIVMMB, sem prévia autorização de um dos 
MVM indicados na alínea b), do artigo 3.º, da presente Norma.

4 — A Alimentação e ou o abeberamento dos cães que se encontrem no 
interior do CIVMMB é da exclusiva responsabilidade do CIVMMB, não 
sendo permitida a utentes/visitantes do Canil trazer ou dar aos animais 
qualquer tipo de alimento ou bebida.

Âmbito de actuação do CIVMMB
1 — A actuação dos serviços do CIVMMB integra:
a) Profilaxia da raiva;
b) Execução das medidas de profilaxia médica e sanitária determinadas 

pela legislação em vigor;
c) Eliminação de cadáveres de animais;
d) Recolha e recepção de cadáveres;
e) Recepção e recolha de animais;
f) Adopção;
g) Controlo da população canina intermunicipal;
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h) Promoção do bem -estar animal;
i) Informação sobre o canil intermunicipal e respectivas acções.

2 — As acções de profilaxia da raiva, englobam:
a) A vacinação anti -rábica;
b) A captura de animais;
c) O alojamento de animais;
d) O sequestro de animais;
e) A observação clínica;
f) A occisão.

Captura de animais
1 — São capturados:
a) Os animais com raiva;
b) Os animais suspeitos de raiva;
c) Os animais agredidos por outros, raivosos ou suspeitos de raiva;
d) Os animais encontrados na via pública, nomeadamente canídeos, 

em desrespeito pelas normas em vigor;
e) Os animais alvo de acções de recolha compulsiva determinadas 

pela autoridade competente.

2 —A captura de animais é realizada em conformidade com a le-
gislação em vigor e de acordo com as normas da Direcção -Geral de 
Veterinária, utilizando o método mais adequado ao caso concreto e 
salvaguardando -se o bem estar animal, nomeadamente:

a) Uso de locais e alimentos atractivos;
b) Caixas;
c) Coleiras e trelas;
d) Laço em sistema rígido;
e) Laço em sistema flexível;
f) Rede de andar;
g) Rede de arremesso;
h) Rede bordeada a corda;
i) Rede com arco.

3 — A prioridade relativamente à captura em áreas públicas será dos 
animais manifestamente agressivos, doentes ou feridos, em particular 
junto a escolas e áreas residenciais.

4 — As operações de captura de animais devem ser efectuadas, pre-
ferencialmente no período nocturno.

5 — Os animais capturados recolhem ao canil intermunicipal.
6 — A captura de animais na área do Município de Vimioso, Moga-

douro, Miranda do Douro e Bragança é da responsabilidade do município 
em cuja área territorial os mesmos se encontrem.

7 — A disposição de competência territorial prevista no número 6 
do presente artigo pode ser derrogada por acordo escrito vinculativo, 
a fixar eventualmente entre dois ou mais municípios proprietários do 
CIVMMB, sendo válido exclusivamente na área territorial dos signa-
tários desse acordo.

8 — Cada acção de captura será planeada de modo a evitar que o 
número de animais a alojar não exceda a capacidade das celas destinadas 
para o efeito, salvo excepções pontuais justificadas.

9 —A viatura e o material utilizados neste serviço serão lavados e 
desinfectados regularmente e sempre depois de cada captura.

Identificação do animal e registo
1 — Os animais que sejam capturados nos termos da presente norma 

ou entregues para adopção são registados e fotografados.
2 — Por cada animal entregue para abate, será preenchido um termo 

de responsabilidade.
3 — Os serviços mantêm actualizado o movimento diário dos animais 

no CIVMMB.

Identificação do dono ou detentor
1 — Os animais encontrados em áreas públicas são objecto de uma 

observação directa e de uma leitura do microchip, de forma a identificar-
-se o seu dono ou detentor.

2 — No caso de ser identificado o dono ou detentor, este será no-
tificado para, no prazo legalmente determinado, proceder ao levanta-
mento do animal, sob pena deste ser considerado, para todos os efeitos, 
abandonado.

Alojamento
1 — São alojados, no CIVMMB, os animais:
a) Vadios ou errantes, por um período mínimo de oito dias.
b) Que recolhem ao canil intermunicipal no âmbito de acções de 

despejo, pelo período legalmente estabelecido.

c) Que constituem o quadro de adopção.
d) Que recolhem ao canil intermunicipal, como resultado de acções de 

recolha compulsiva, determinadas pelas autoridades competentes, até ao 
término do prazo de recurso, nos termos da lei geral, designadamente:

1 — Alojamento em cada fogo de um número de animais superior ao 
estabelecido nas normas legais em vigor;

2 — Razões de bem -estar animal, saúde pública, segurança e tran-
quilidade das pessoas, outros animais e bens.

e) Entregues por pessoas com residência nos concelhos abrangidos, 
por razões estritamente de interesse público, designadamente de saúde 
pública, de bem -estar dos animais, de segurança de pessoas, animais e 
bens, desde que, sejam comprovadamente considerados abandonados

2 — Os animais ficam alojados por um período mínimo de oito dias 
para eventual reclamação do dono ou detentor.

3 — As fêmeas gestantes ficarão alojadas no canil até desmama da 
ninhada para posterior adopção.

Grupos de animais alojados
Os animais internados no canil formam quatro grupos distintos:
a) Animais em sequestro — grupo constituído pelos animais men-

cionados no artigo 13.º;
b) Animais errantes — grupo constituído pelos animais capturados 

na via pública ou entregues no canil por cidadãos que os encontrem;
c) Animais para adopção — grupo constituído pelos animais selec-

cionados para adopção;
d) Animais em observação — grupo constituído pelos animais que, 

por motivos médicos, não são incluídos nos restantes grupos.

Restituição aos donos e detentores
1 — Os animais nas alíneas a), b) e c) do artigo anterior, podem ser 

entregues aos seus donos ou detentores desde que, cumpridas as normas 
de profilaxia médico -sanitária em vigor, incluindo a aplicação do sistema 
de identificação electrónica, caso ainda não possua, e pagas as despesas 
de manutenção dos mesmos, referentes ao período de permanência no 
canil intermunicipal.

2 — Os animais referidos na alínea d) do artigo anterior, são restitu-
ídos se, cumpridas as formalidades previstas no n.º 1 e mediante prova, 
à autoridade competente, de que a irregularidade cessou.

Sequestro
1 — São sequestrados, nos termos da legislação em vigor:
a) Os animais suspeitos de raiva;
b) Os cães agredidos por animais diagnosticados como atacados de 

raiva, que tenham sido vacinados contra a raiva há mais de 21 dias e há 
menos de 12 meses devendo, no entanto, ser sujeitos a duas vacinações 
antirábicas consecutivas com intervalos de 180 dias e a um período 
mínimo de sequestro de seis meses.

c) Os animais agressores, de pessoas ou de outros animais, que estejam 
vacinados contra a raiva e dentro do prazo de imunidade da vacina, salvo 
se a vigilância clínica for domiciliária, sempre que haja garantias para 
o efeito, devendo, neste caso, o dono ou detentor do animal entregar 
no canil intermunicipal um termo de responsabilidade, passado pelo 
médico veterinário, no qual o clínico se responsabiliza pela vigilância 
sanitária, por um prazo de 15 dias, comunicando, no fim do período, o 
estado do animal vigiado.

2 — O dono ou detentor do animal agressor é responsável por todos 
os danos causados e por todas as despesas relacionadas com o transporte 
e manutenção do mesmo, durante o período de sequestro.

3 — Se o animal estiver validamente vacinado, a vigilância clínica 
pode ser domiciliária quando haja garantias da sua eficácia, devendo 
neste caso o dono ou detentor do animal entregar ao MVM um termo 
de responsabilidade passado por médico veterinário, no qual o clínico 
se responsabilize pela vigilância sanitária do animal agressor durante 
15 dias, comunicando, no fim do período, o estado do animal vigiado.

Observação clínica
1 — A observação clínica dos animais é da competência do médico 

veterinário e ou director técnico da canil intermunicipal e obedece às 
demais normas estabelecidas na legislação em vigor.

2 — Sem prejuízo das imposições legais, podem ser fixados proto-
colos de colaboração intermunicipais entre os municípios proprietários 
do CIVMMB que visem promover uma melhor eficiência e articulação 
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dos serviços de observação clínica na área de intervenção do canil 
intermunicipal.

Apoio clínico
1 — Pode ser solicitada, pelo director técnico do canil intermunicipal, 

a colaboração das associações zoófilas, legalmente constituídas, para 
prestar apoio clínico a animais, alojados no CIVMMB, que se encontrem 
em sofrimento.

2 — A colaboração tem carácter excepcional e só pode ser autorizada, 
mediante parecer favorável do director técnico do CIVMMB.

3 — O levantamento do animal só se pode efectuar, mediante a assi-
natura de um termo de responsabilidade.

4 — Se o animal, após tratamento médico recuperar, as associações 
zoófilas estão obrigadas a devolvê -lo ao CIVMMB.

5 — É obrigatória a entrega, ao director clínico do CIVMMB, de 
um documento subscrito por um médico veterinário, inscrito na ordem 
dos médicos veterinários, que comprove a occisão ou o tratamento do 
animal.

6 — Relativamente aos animais que sejam submetidos a occisão, 
nos termos do número anterior, deverá ser respeitado o procedimento 
estabelecido no artigo 21.º, da presente norma.

Recolha e recepção de cadáveres

Recolha de cadáveres na via pública
1 — Sempre que sejam encontrados ou for participada a existência 

de cadáveres de animais na via pública, estes são recolhidos e entregues 
no CIVMMB, por viatura que reúna os requisitos legalmente fixados 
para o efeito.

Recolha de cadáveres em residências 
e em centros de atendimento veterinário

1 — Sempre que solicitado, o serviço de recolha de cães do município 
territorialmente competente recolhe cadáveres de animais em residências, 
conduzindo -os ao CIVMMB.

2 — O serviço de recolha de cães do município territorialmente 
competente recolhe cadáveres de animais em centros de atendimento 
veterinário, conduzindo -os ao CIVMMB.

3 — Os cadáveres devem ser entregues de acordo com as normas 
impostas pelos serviços e mediante o pagamento da respectiva taxa.

4 — Aquando da solicitação da recolha de cadáveres é obrigatória 
a comunicação, pelo seu dono ou detentor, da qualidade e espécie dos 
mesmos.

5 — A viatura e o material utilizados neste serviço serão lavados e 
desinfectados regularmente e sempre depois de cada recolha.

Recepção de cadáveres no canil intermunicipal
O canil intermunicipal recebe cadáveres de animais, aplicando -se o 

estabelecido no artigo anterior.

Acondicionamento de cadáveres de animais provenientes 
de centros de atendimento veterinário

Os cadáveres de animais provenientes de centros de atendimento 
veterinário devem ser congelados e acondicionados em sacos plásticos, 
com espessura mínima de 100 microns, devidamente fechados de forma 
a evitar qualquer contaminação exterior.

Proibição
Está interdita a colocação de objectos cortantes ou perfurantes, bem 

como de qualquer material clínico junto aos cadáveres.

Occisão e eliminação de cadáveres

Occisão
1 — A occisão é determinada pelo médico veterinário, mediante cri-

térios do bem -estar animal e de saúde pública e é efectuada de acordo 
com a legislação em vigor.

2 — A occisão de animais registados e licenciados deve ser comu-
nicada à junta de freguesia que procedeu aos respectivos registo e li-
cenciamento.

Eliminação de cadáveres
Os serviços do canil intermunicipal procedem à eliminação dos ca-

dáveres dos animais de acordo com as normas em vigor.

Recepção e recolha de animais

Recepção de animais no CIVMMB
1 — O canil intermunicipal recebe canídeos, cujos donos ou detentores 

pretendem pôr término à sua posse ou detenção.
2 — No caso referido no número anterior, o dono ou detentor subs-

creve uma declaração, fornecida por aqueles serviços, onde consta a sua 
identificação, a resenha do animal e a razão da sua entrega.

3 — A posse dos animais passa para o canil intermunicipal.

Recolha de animais pelos serviços do CIVMMB em residências
1 — Quando for solicitada a recolha de animais em residências, o 

seu dono ou detentor tem que subscrever uma declaração nos termos do 
artigo anterior e proceder ao pagamento da respectiva taxa.

2 — Para efeitos da recolha prevista no número anterior, são apli-
cáveis as regras de competência territorial previstas no número 6 do 
artigo 7.º

Adopção
1 — Os animais alojados no CIVMMB que não sejam reclamados, po-

dem ser cedidos, após parecer favorável do médico veterinário municipal.
2 — Os animais destinados à adopção, são anunciados, pelos meios 

usuais, com vista à sua cedência.
3 — A adopção dos animais realiza -se, sempre, na presença do director 

técnico do CIVMMB ou de um colega MVM, a quem seja delegada a 
responsabilidade, de modo casuístico.

4 — Ao animal a adoptar, é aplicado, antes de sair do CIVMMB, 
um sistema de identificação electrónica que permite a sua identificação 
permanente.

5 — Aplica -se o regime estabelecido nos números anteriores, a todos 
os animais que dêem entrada no CIVMMB.

Termo de responsabilidade
1 — O animal é entregue ao futuro dono mediante a assinatura de um 

termo de responsabilidade.
2 — O futuro dono obriga -se a cumprir escrupulosamente o estipulado 

no termo de responsabilidade que subscreveu.

Profilaxia
Os animais adoptados cumprem, previamente, as acções de profilaxia 

obrigatórias e são desparasitados.

Acompanhamento dos animais adoptados
O CIVMMB reserva -se o direito de acompanhar o processo de adap-

tação do animal ao novo proprietário, e de verificar o cumprimento 
da legislação relativa ao bem -estar animal e saúde pública em vigor.

Controlo da população canina e felina
As iniciativas necessárias para o controlo da população canina e 

felina são da competência do MVM, de acordo com o estabelecido na 
legislação em vigor.

Controlo da reprodução de animais de companhia
O CIVMMB, sempre que necessário, e sob a responsabilidade do 

MVM, incentiva e promove o controlo da reprodução de animais de 
companhia, na área geográfica dos municípios proprietários.

Promoção do bem -estar animal
O canil intermunicipal, sob a orientação técnica do MVM em questão, 

promove e coopera em acções de preservação e promoção do bem -estar 
animal, na área geográfica dos municípios proprietários.

Informação sobre o canil intermunicipal e respectivas acções
1 — As iniciativas de promoção e desenvolvimento de programas de 

informação e educação, relativos a animais de companhia, são desen-
volvidos sob orientação do MVM.

2 — Os serviços do CIVMMB, em articulação e sob a orientação do 
MVM, promovem o esclarecimento dos munícipes relativamente ao seu 
funcionamento e acções desenvolvidas.

Cooperação e colaboração
Para além do apoio clínico previsto no artigo 15.º, podem ser desen-

volvidas formas de cooperação e ou de colaboração entre as associações 
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zoófilas, legalmente constituídas, e os municípios proprietários, de 
forma a defender e promover o bem -estar animal e a saúde pública, 
sob supervisão do MVM.

Preços

Captura e transporte a pedido do dono
1 — O valor por captura de animais errantes ou vadios que venham 

a ser reclamados é de € 30,00.
2 — Em caso de reincidência, o montante é agravado para o dobro 

do valor referido no número anterior.
3 — Pelo transporte de animais para o CIVMMB, a solicitação do 

dono será cobrado o valor de € 10,00.
4 — Os preços relativos aos números 1, 2 e 3 do presente artigo re-

vertem para o município que proceder à operação, sendo esta receita 
tida na devida atenção, aquando da solicitação da comparticipação ao 
Município dos custos com o CIVMMB

Valor diário de alojamento e alimentação
O valor diário de alojamento e alimentação é o seguinte:
a) Animais de peso até 10 kg — 2,50 euros;
b) Animais de peso compreendido entre 10 e 20 kg — 3,00 euros;
c) Animais de peso superior a 20 kg — 4,00 euros.

Vacinação anti -rábica
1 — O valor da vacinação anti -rábica será o estipulado no artigo 10 

da Portaria n.º 81/2002 de 24 de Janeiro.
2 — No caso de animais abandonados, ou sem dono conhecido, o 

preço pela vacinação entretanto efectuada poderá vir a ser cobrada no 
momento da adopção.

3 — São isentos do pagamento do valor previsto para a vacinação 
os animais que se encontrem nas situações definidas no artigo 12 da 
Portaria n.º 81/2002 de 24 de Janeiro.

4 — A decisão prevista no número anterior carece de ratificação 
por parte da Câmara Municipal da área onde o animal vier a estar re-
gistado.

Identificação electrónica
O preço da identificação electrónica será o valor estipulado nesse ano 

para a identificação electrónica em regime de campanha oficial.

Transporte de cadáveres e de occisão
1 — O valor de transporte de cadáveres de animais para o CIVMMB 

é de 20,00 Euros
2 — O valor da occisão de animais é a seguinte:
a) Animais de peso até 10 kg — 5,00 euros;
b) Animais de peso compreendido entre 10 e 20 kg — 10,00 euros;
c) Animais de peso superior a 20 kg — 15,00 euros.

3 — Os valores previstos no presente artigo revertem para o município 
que proceder à operação de transporte para o CIVMMB, sendo esta re-
ceita tida na devida atenção, aquando da solicitação da comparticipação 
ao Município dos custos com o CIVMMB.

Destruição de cadáveres
1 — O preço para a destruição de cadáveres é o seguinte:
a) Animais de peso até 10 kg — 15,00 euros;
b) Animais de peso compreendido entre 10 e 20 kg — 20,00 euros;
c) Animais de peso superior a 20 kg — 25,00 euros.

2 — Os valores previstos no presente artigo revertem para o CI-
VMMB, que emitirá o respectivo documento de receita.

Actualização
Os quantitativos previstos na presente Norma são actualizados anu-

almente, de modo automático, tendo em consideração o índice anual de 
inflação apurado pelo Instituto Nacional de Estatística.

Isenções
1 — Para além da situação referida no número 3, do artigo 36.º, 

poderão ser concedidas outras isenções, sempre que se demonstre a 
existência de razões de conveniência devidamente justificadas pelo 
Director Técnico do CIVMMB, que aconselhem tal procedimento.

2 — A decisão prevista no número anterior carece de ratificação por 
parte da Câmara Municipal da área onde o animal vier a estar registado.

3 — Para além da situação referida no número 3 do artigo 36.º, pode-
rão ser concedidas outras isenções, nos termos em Regulamento munici-
pal em vigor que as preveja, ou que estejam previstas legalmente

Fiscalização
A fiscalização do cumprimento da presente Norma compete aos agen-

tes municipais de fiscalização ou às autoridades policiais, que exerçam 
funções de fiscalização.

Responsabilidade do CIVMMB
1 — O CIVMMB e os municípios integrantes declinam quaisquer 

responsabilidades por doenças contraídas, mortes ou acidentes ocor-
ridos durante a estadia dos animais no canil intermunicipal, nomeada-
mente durante o período legal determinado à restituição dos animais 
aos legítimos donos ou detentores, bem como, durante os períodos 
de sequestro e recolha compulsiva de animais previstos na legislação 
em vigor.

2 — Em caso de maus tratos, pelo pagamento da indemnização e 
demais sanções legais que venham a ser fixadas, serão solidariamente 
responsáveis os municípios proprietários, sem prejuízo do eventual 
direito de regresso que lhes assista.

Sugestões e reclamações
1 — Os cidadãos, devidamente identificados, podem dirigir, por es-

crito, ao CIVMMB, na qualidade de entidade gestora, sugestões e recla-
mações referentes à prestação do serviço do CIVMMB, que disponibiliza 
também um livro de reclamações, patente no local designado para o efeito.

Registos obrigatórios
1— Será mantido registo, em livro rubricado pelo Director Técnico do 

CIVMMB responsável, de todos os animais capturados, abandonados, 
entregues para abate, abatidos, cedidos para adopção ou devolvidos aos 
seus proprietários.

2— Serão igualmente registados todos os casos de sequestro e resul-
tados da observação clínica.

3— Será, ainda, efectuado o registo dos animais abatidos a pedido do 
seu proprietário e arquivados os respectivos requerimentos.

4 — Para os devidos efeitos, encontram -se ainda anexos ao presente 
Regulamento, os seguintes Mapas:

Mapa I: Adopção de animais de companhia — termo de responsa-
bilidade;

Mapa II: Adopção de animais de companhia — condições exigidas;
Mapa III: Adopção de animais de companhia — inquérito obrigatório 

para adoptantes;
Mapa IV: Adopção de animais de companhia já identificados — de-

claração;
Mapa V: Adopção de animais potencialmente perigosos — termo de 

responsabilidade;
Mapa VI: Alienação — declaração de entrega de animal no canil;
Mapa VII: Alienação — eutanásia de animais de companhia — de-

claração de entrega de animal para eutanásia;
Mapa VIII: Alienação — eutanásia de animais de companhia — de-

claração de entrega de animal para eutanásia;
Mapa IX: Declaração de autorização de entrada em propriedade 

privada;
Mapa x: ficha de entrada e saída do animal;
Mapa XI: Ficha de entrada e saída do cadáver animal;
Mapa XII: Entrega de animais de companhia documentos necessários;
Mapa XIII: Entrega para eutanásia de animais de companhia — do-

cumentos necessários;
Mapa XIV: Pedido para adopção de animais de companhia;
Mapa XV: Restituição reclamação de animais de companhia;
Mapa XVI: Restituição reclamação de animais potencialmente pe-

rigosos;
Mapa XVII: Plano de funcionamento da instalação de incineração 

de cadáveres.

Casos omissos
1 — Os casos omissos e as dúvidas que se suscitarem na aplicação 

das disposições da presente Norma, serão resolvidos de acordo com as 
disposições legais aplicáveis ou, na sua ausência, mediante parecer es-
crito a solicitar à entidade competente em razão da matéria, por iniciativa 
de qualquer dos municípios proprietários do CIVMMB.
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2 — Quando nada se disser, à contagem dos prazos previstos na 
presente Norma de Funcionamento aplica -se o disposto no artigo 72.º 
do Código do Procedimento Administrativo.

3 — Qualquer outra situação não contemplada, no que concerne ao 
bem -estar animal, será resolvida de acordo com a direcção técnica do 
CIVMMB, no estrito respeito de todas as normas legais eventualmente 
aplicáveis.

Entrada em vigor
A presente norma entra em vigor, depois da sua aprovação pelos 

Executivos Municipais de Vimioso, Mogadouro, Miranda do Douro e 
Bragança no dia imediatamente após a respectiva publicação no Boletim 
Municipal de cada um deles, caso exista; não existindo Boletim Munici-
pal, a presente norma entrará em vigor com a aprovação pelo executivo 
camarário e respectiva divulgação nos locais de estilo.

E para constar se passou o presente e outros de igual teor que vão ser 
afixados nos lugares públicos de estilo.

TABELAS ANEXAS 

Descrição Valor 
(em euros)

1 — Captura e transporte a pedido do dono:
a) Valor por captura de animais errantes ou vadios que ve-

nham a ser reclamados — por animal  . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
b) Em caso de reincidência, o montante é agravado para o 

dobro do valor de — 1.a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60,00
c) Pelo transporte de animais para o CIVMMB a solicitação 

do dono. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00

2 — Valor diário de alojamento e alimentação:
a) Animais de peso até 10 Kg  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,50
b) Animais de peso compreendido entre 10 e 20 Kg . . . . . . 3,00
c) Animais de peso superior a 20 Kg . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,00

3 — Vacinação Anti — Rábica Obrigatória (valor a estipular 
anualmente por Portaria)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — Identificação Electrónica Obrigatória/por animal (valor 
a estipular anualmente por Portaria)  . . . . . . . . . . . . . . . .

5 — Transporte de cadáveres e de occisão:
a) O valor de transporte de cadáveres de animais para o 

CIVMMB. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00
b) Occisão de animais de peso até 10 Kg  . . . . . . . . . . . . . . 5,00
c) Occisão de animais de peso compreendido entre 10 e 20 Kg 10,00
d) Occisão de animais de peso superior a 20 Kg . . . . . . . . . 15,00

6 — Captura de Animal em propriedade privada, a pedido 
do dono. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00

7 — Empréstimo de jaula para captura de animal . . . . . . . . 5,00
8 — Verificação da Identificação Electrónica do animal. . . 5,00
9 — Destruição de cadáveres:
a) Animais de peso até 10 Kg  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00
b) Animais de peso compreendido entre 10 e 20 Kg . . . . . . 20,00
c) Animais de peso compreendido entre 20 e 30 Kg . . . . . . 25,00
d) Animais de peso compreendido entre 30 e 40 Kg . . . . . . 30,00
e) Animais de peso superior a 40 Kg . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40,00

 Hotel canino e felino 

Descrição

Valor (em euros)

Com 
alimentação

Sem
alimentação

Diárias:
1 — Cães:
a) Cães de raças pequenas — até 20 Kg  . . . . . . . 15,00 10,00
b) Cães de raças médias — até 45 Kg  . . . . . . . . . 20,00 15,00
c) Cães de raças gigantes — mais de 45 Kg  . . . . 30,00 20,00

2 — Gatos: 
Estadia de mais do que 1 animal por proprietário 

(a partir do segundo animal)  . . . . . . . . . . . . . . 10,00 5,00

 MAPA I 

  

   CANIL INTERMUNICIPAL DE VIMIOSO 
VIMIOSO MIRANDA DO DOURO MOGADOURO BRAGANÇA 

TERMO DE RESPONSABILIDADE 
ADOPÇÃO DE ANIMAIS DE COMPANHIA DO CANIL 

Nome do Dono 
Morada
Freguesia Concelho
Bilhete de Identidade Telefone

Na qualidade de ADOPTANTE, declara para os devidos efeitos legais, que recebeu sob 
sua responsabilidade, de acordo com o disposto no artº. 9.º do Decreto-Lei nº 314/2003, 
de 17 de Dezembro, depois de identificado electronicamente (Microchip) e após ser 
submetido às acções de profilaxia consideradas obrigatórias para o ano em curso, 
nomeadamente, a vacinação anti-rábica, o seguinte animal de companhia: 

Nome
Microchip
Espécie Canina – Felina
Raça Indeterminada – Outra: 
Sexo Masculino – Feminino
Idade Cachorro – Adulto (idade aprox.): 
Porte Pequeno – Médio – Grande
Cor

Curta – Média – CompridaPelagem
Lisa – Ondulada – Encaracolada – Cerdosa

Cauda Comprida – Curta – Amputada

Declara ainda que assume a responsabilidade pelo estado de saúde do animal adoptado, 
uma vez que foi informado de que, dadas as características de um canil / centro de 
recolha e / ou de qualquer animal se poder encontrar em período de incubação de 
qualquer doença sem sintomatologia aparente, não é possível atestar, garantir e 
comprovar um perfeito estado sanitário de todos os animais aqui alojados neste Centro 
de Recolha Oficial. ----------------------------------------------------------------------------------------------
Por ser verdade e lhe ter sido pedido, passa o presente termo de responsabilidade, que 
vai datado e assinado: -----------------------------------------------------------------------------------------

Data da adopção, 

Vimioso, ___ de _____________ de 20___ 

O Proprietário,

       ______________________________ 

 MAPA II 

  

   CANIL INTERMUNICIPAL DE VIMIOSO 
VIMIOSO MIRANDA DO DOURO MOGADOURO BRAGANÇA 

ADOPÇÃO DE ANIMAIS DE COMPANHIA DO CANIL 
CONDIÇÕES EXIGIDAS AO ADOPTANTE 

PARA REALIZAR A ADOPÇÃO DE UM ANIMAL DE COMPANHIA, 
DEVE:
 
 
− Ter mais de 16 anos de idade 

− Ter condições de alojamento e manutenção para o animal 

− Apresentar o seu Bilhete de Identidade e Cartão de Contribuinte 

 
− Preencher o termo de responsabilidade para Adopção de animais de companhia
(tendo o mesmo que ser assinado pelo novo detentor do animal) 

 
− Proceder ao pagamento da taxa de identificação electrónica, no caso de adoptar um 
canídeo, segundo o valor indicado na Tabela de Taxas, Tarifas e Outras Receitas 
Municipais

 
− No caso do canídeo não se encontrar vacinado contra a raiva e tiver idade superior a 3 
meses, é obrigatória a vacinação anti-rábica no momento da restituição, devendo para 
o efeito pagar a respectiva vacina e, no caso do canídeo não possuir Boletim Sanitário, 
é obrigatória a emissão e pagamento do mesmo, de acordo com valores estipulados 
em Diário da República por despacho da Direcção Geral de Veterinária, para o ano em 
curso e publicados em Edital próprio (ver Edital da Vacinação Anti-rábica ).
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 MAPA III 

  

   CANIL INTERMUNICIPAL DE VIMIOSO 
VIMIOSO MIRANDA DO DOURO MOGADOURO BRAGANÇA 

ADOPÇÃO DE ANIMAIS DE COMPANHIA DO CANIL 
INQUÉRITO OBRIGATÓRIO PARA ADOPTANTES 

Processo de Adopção - Inquérito obrigatório para os adoptantes

Nome: _________________________________________________ Idade: ___________ 

Morada: ________________________________________________________________

Telefone: ____________

E-mail___________________________________

Para poder adoptar responsavelmente um animal deve: 
        • Ter 18 anos ou mais. 
        • Ser capaz e, estar disposto a despender o tempo e dinheiro necessários para os 
cuidados médicos, de alimentação, de alojamento e atenção para o seu animal. 
       • Permitir a visita ao animal por parte de funcionários ou voluntários do SMV, antes e 
depois da adopção a fim de ser avaliado as condições futuras de bem-estar animal. 

1. Que animal pretende adoptar?
___ Cão               ___ Gato

2. Qual a finalidade do animal de estimação que vai adoptar? 
___O(s) meu(s) filho(s) quer(em)                        ___Cão de guarda  

___Prenda

___cão de Caça            ___Companheiro familiar                       ___Outra 

3. O animal vai estar a maior parte do tempo: 
___Dentro de casa               ___ Fora de casa       ___Dentro/Fora de Casa 

4. Local onde o animal vai ficar: 
___Moradia sem terreno     ___Casa de estudantes         ___Canil com mais animais 

___Moradia com logradouro       ___Terreno isolado         ___Canil afastado da residência 

___ Apartamento ___ Fábrica/empresa          ___Outra 

4.1 Caso viva em regime de condomínio, existe regulamento a permitir animais de 
estimação?
___Sim            ___Não 

5. A sua habitação é: 
___Privada                          ___De familiares          ___Alugada à CMV 

___Alugada   ___Habitação a crédito            ___Outra 

  

5.1 No caso de viver em habitação alugada, o senhorio permite animais de 
estimação?
___Sim            ___Não 

Se sim, apresenta declaração escrita pelo senhorio a confirmar? ___Sim           ___Não 

6. O animal vai ter acesso a jardim privado? 
___Sim           ___Não 

6.1 Se sim, o jardim é vedado/cercado?      ___Sim      ___Não

7. O animal vai ficar preso a corrente? 
___Sim                                        ___Não             ___Apenas por alguns períodos do 

dia/noite

8. Dispõe de tempo e disposição para passear o seu animal? 
___Sim             ___Não      ___Não acho necessário 

9. Existe alguém em casa durante o dia? 
___Sim     ___Não 

9.1 Se não, quanto tempo o animal vai ficar sozinho? 
___1-4h               ___4-8h        ___8-12h         ___ > 12h 

10. O seu agregado familiar é constituído por quantas pessoas? 
___1               ___2             ___3            ___4       ___5 ___6              ___>7 

11. Existem crianças na família? 
___Nenhuma         ___1    ___2     ___3      ____4     ___>5 

Idades____________________

12. Todas as pessoas que vivem em sua casa concordam com a adopção do 
animal?
___Sim          ___Não 

13. Em sua casa, existe alguém que sofra de alergia a animais de estimação? 
___Sim          ___Não 

14. Pensa num futuro próximo mudar de casa? 
___Sim         ___Não  14.1 Se sim, o que pensa fazer ao 
animal?____________________

15. Durante as férias com quem fica o animal? 
__ Vai comigo   ___ Fica com familiares/amigos      ___Hotel canino  

___Outra_________

  

16. Já teve animais de estimação? 
___Sim            ___Não 

16.1 Se sim, quais e quantos? 
Cão __ Gato __ Peixe __ Aves ___Hamster __ Tartaruga __ Iguana __ Outros 

___________

16.2 O que lhe(s) aconteceu? 
___Morreu/velhice __Morreu/doença __Fugiu __ Dei ___Vendi 

___Outra_______________

16.3 Se deu ou vendeu, qual o motivo? 
__Cresceu muito __Mudei de casa __Não tinha condições __Ladrava muito ___ Outro __ 

17. Neste momento existem outros animais de estimação em sua casa? 
___Sim            ___Não 

17.1 Se sim, quais e quantos? 
Cão __ Gato __ Peixe __ Aves __ Hamster __ Tartaruga __ Iguana __ Outros _________ 

18. Tem possibilidades económicas para levar o animal ao Médico Veterinário? 
___ Sim, sempre que necessário ___ Anualmente para as vacinas ___ Não acho 

necessário

__ Sim, mas só em ultimo caso ___ Não tenho possibilidades económicas para ir ao 

Médico Veterinário 

19. Como controla ou pensa controlar a reprodução do(s) seu(s) animal(ais)? 
___Métodos cirúrgicos definitivos (esterilização/castração  OS MAIS 

ACONSELHADOS) 

___Métodos farmacológicos         ___Métodos comportamentais (prender/isolar o animal) 

___Não vou controlar a reprodução do meu animal 

  

20. Está consciente que o animal poderá viver por mais de uma década, e que você 
será o responsável por ele durante toda a sua existência, independentemente das 
mudanças que venham a ocorrer na sua vida pessoal? 
___Sim           ___Não 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Declaro como verdadeiras todas as respostas por mim antes mencionadas, 

Vimioso, ___ de _____________ de ________ 

Assinatura:

_______________________________

A preencher pelos Serviços do Canil 
Nº de Ordem _____/____ Nº de Chapa __________ 
Nº de Chip _________________________________________
Nome do animal: _____________________ Idade: ________ 
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   CANIL INTERMUNICIPAL DE VIMIOSO 
VIMIOSO MIRANDA DO DOURO MOGADOURO BRAGANÇA 

PROCESSO DE ADOPÇÃO DE ANIMAIS DE COMPANHIA DO CANIL  
TERMO DE RESPONSABILIDADE ASSINADO PELO ADOPTANTE 

Relativamente ao animal de companhia que pretendo adoptar do Canil Intermunicipal de 
Vimioso, Mogadouro, Miranda do Douro e Bragança (CIVMMB) comprometo-me a: 

- Permitir que um membro/funcionário ou voluntário do Canil efectue uma visita 
domiciliária de avaliação, para se assegurar que o animal está bem adaptado e possui as 
condições essenciais; 
- Alimentar e alojar o animal; 
- Passear o animal regularmente; 
- Não deixar a posse do animal, excepto em circunstâncias em que não o possa manter, 
e tendo em conta que só o entregarei a uma pessoa/instituição, sobre a qual tenha boas 
referências, comunicando previamente ao CIVMMB o local para onde o animal irá; 
- Providenciar tratamento veterinário qualificado preventivo (vacinação, desparasitação) 
e em caso de ferimentos ou suspeita de doença; 
- Não usar o animal para fins reprodutivos; 
- Controlar a natalidade – por métodos definitivos (OVH ou castrações), por métodos 
médicos (comprimidos/injecções) ou por métodos comportamentais (prender/isolar o 
animal), sabendo que a melhor opção para o animal e para o proprietário, é o método 
definitivo;
- Avisar obrigatoriamente o CIVMMB e a Junta de Freguesia da área de residência do 
detentor no prazo máximo de 5 dias, se o animal se perder, desaparecer ou falecer; 
- Não acorrentar o animal excepto quando absolutamente necessário, caso em que deve 
ser usada uma corrente de correr; 
- Não deixar o animal sem companhia por longos períodos; 
- Respeitar todas as Leis Nacionais relativas a animais de companhia assim como a 
Declaração Universal dos Direitos dos Animais; 
- Permitir que o CIVMMB tome posse do animal, se, na opinião da mesma, os termos 
deste Termo de responsabilidade não forem cumpridos. ---------------------------------------------

Assinatura: ______________________________________________________________

Vimioso, ____ de _________________ de _______      (colocar a data da adopção) 

Nome completo:

________________________________________________________________________

Processo de adopção relativo ao animal identificado com o nº de ordem - ____ / 
_____

 MAPA IV 

  

   CANIL INTERMUNICIPAL DE VIMIOSO 
VIMIOSO MIRANDA DO DOURO MOGADOURO BRAGANÇA 

DECLARAÇÃO
ADOPÇÃO DE ANIMAIS DE COMPANHIA JÁ IDENTIFICADOS 

MANUEL DOS SANTOS PIMENTA GODINHO, Médico Veterinário Municipal de Vimioso, 
com a Cédula Profissional nº 482, da Ordem dos Médicos Veterinários, declara para os 
devidos efeitos legais, que o seguinte animal: 

Nome
Microchip
Espécie Canina – Felina
Raça Indeterminada – Outra: 
Sexo Masculino – Feminino
Idade Cachorro – Adulto (idade aprox.): 
Porte Pequeno – Médio – Grande
Cor

Curta – Média – CompridaPelagem
Lisa – Ondulada – Encaracolada – Cerdosa

Cauda Comprida – Curta – Amputada

Recolhido ao Canil Intermunicipal de Vimioso, no dia ___, de_______________ de 20__, 
não se encontra registado no SICAFE (Sistema de Identificação de Caninos e Felinos), 
nem no SIRA (Sistema de Identificação e Registo de Animais), pelo que se desconhece a 
Identificação do Proprietário que sujeitou o referido animal à identificação electrónica e 
uma vez decorrido o prazo fixado na legislação em vigor (nº 1 do artº 9º do Decreto Lei nº 
314/2003, de 17 de Dezembro), foi decidido entregar o animal acima identificado para 
adopção, sob termo de responsabilidade do futuro adoptante, a: 

Nome do Dono 
Morada
Freguesia Concelho
Bilhete de Identidade Telefone

Pelo que o novo Boletim Sanitário / Passaporte e a nova Ficha de registo do microchip 
deste animal serão emitidos com a sua identificação. -------------------------------------------------
Por ser verdade e lhe ter sido pedido, passa a presente declaração, que vai datada e 
assinada, sob sua responsabilidade. ----------------------------------------------------------------------
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Data: 

Vimioso, ___ de _____________ de 20___ 

O Médico Veterinário Municipal:

       ______________________________ 

 MAPA V 

  

   CANIL INTERMUNICIPAL DE VIMIOSO 
VIMIOSO MIRANDA DO DOURO MOGADOURO BRAGANÇA 

TERMO DE RESPONSABILIDADE 
ADOPÇÃO DE ANIMAIS POTENCIALMENTE PERIGOSOS 

Nome do Dono 
Morada
Freguesia Concelho
Bilhete de Identidade Telefone

Na qualidade de ADOPTANTE, declara para os devidos efeitos legais, que recebeu sob 
sua responsabilidade, de acordo com o disposto no artº 9º do Decreto Lei nº 314/2003, de 
17 de Dezembro, depois de identificado electronicamente (Microchip) e após ser 
submetido às acções de profilaxia consideradas obrigatórias para o ano em curso, 
nomeadamente a vacinação anti-rábica, o seguinte animal de companhia: 

Nome
Microchip
Espécie Canina – Felina
Raça
Sexo Masculino – Feminino
Idade Cachorro – Adulto (idade aprox.): 
Porte Pequeno – Médio – Grande
Cor

Curta – Média – CompridaPelagem
Lisa – Ondulada – Encaracolada – Cerdosa

Cauda Comprida – Curta – Amputada

Declara que tomou conhecimento de que a posse e detenção de um animal 
potencialmente perigoso estarão sempre condicionadas ao facto de fazer prova de 
possuir medidas especiais de segurança para o alojamento do canídeo, sem as quais o 
animal acima identificado deverá retornar para este Canil Intermunicipal. -----------------------
Declara ainda que assume a responsabilidade pelo estado de saúde do animal adoptado, 
uma vez que foi informado de que, dadas as características de um canil / centro de 
recolha e / ou de qualquer animal se poder encontrar em período de incubação de 
qualquer doença sem sintomatologia aparente, não é possível atestar, garantir e 
comprovar um perfeito estado sanitário de todos os animais aqui alojados neste Centro 
de Recolha Oficial. ---------- 
Por ser verdade e lhe ter sido pedido, passa o presente termo de responsabilidade, que 
vai datado e assinado: -----------------------------------------------------------------------------------------

Data da adopção: 

Vimioso, ___ de ____________ de 20___ 

O Proprietário:

       ______________________________ 

 MAPA VI 

  

   CANIL INTERMUNICIPAL DE VIMIOSO 
VIMIOSO MIRANDA DO DOURO MOGADOURO BRAGANÇA 

DECLARAÇÃO DE ALIENAÇÃO ANIMAL 
ENTREGA NO CANIL DE ANIMAIS DE COMPANHIA 

Nome
Morada
Freguesia Concelho
Bilhete de Identidade Telefone

Na qualidade de PROPRIETÁRIO / APRESENTANTE, declara para os devidos efeitos 
legais, que procedeu à entrega no Canil Intermunicipal de Vimioso, do seguinte animal de 
companhia, pelo motivo abaixo indicado: 

Nome Sem Nome – Nome:
Microchip Não Tem – Tem Nº:
Espécie Canina – Felina
Raça Indeterminada – Outra : 
Sexo Masculino – Feminino
Idade Cachorro – Adulto (idade aprox.): 
Porte Pequeno – Médio – Grande
Cor

Curta – Média – CompridaPelagem
Lisa – Ondulada – Encaracolada – Cerdosa

Cauda Comprida – Curta – Amputada

Animal acidentado e em visível agonia e sofrimento  
Doença incurável  
Idade avançada e com qualidade de vida comprometida  
Manifestações de comportamento agressivo  
Encontrado na via pública (abandonado, traumatizado, paralisado ou debilitado)  
Portador de doença infecto–contagiosa para pessoas ou animais  
Outro motivo -   

Ao entregá-lo neste Centro de Recolha Oficial, perco todos os direitos sobre o Animal, 
podendo o Canil Intermunicipal dispor dele, de acordo com o disposto no artº 9º do 
Decreto-Lei nº 314/2003, de 17 de Dezembro. ----------------------------------------------------------
---------------
Por ser verdade e lhe ter sido pedido, passa a presente Declaração, que vai ser datada e 
assinada sob sua responsabilidade. -----------------------------------------------------------------------

Data de entrega: 

Vimioso, ___ de _____________ de 20___ 

O Proprietário / Apresentante: 

       ______________________________ 



30054  Diário da República, 2.ª série — N.º 144 — 28 de Julho de 2009 

 MAPA VII 

  

   CANIL INTERMUNICIPAL DE VIMIOSO 
VIMIOSO MIRANDA DO DOURO MOGADOURO BRAGANÇA 

DECLARAÇÃO DE ALIENAÇÃO ANIMAL 
EUTANÁSIA NO CANILDE ANIMAIS DE COMPANHIA 

Nome do Dono 
Morada
Freguesia Concelho
Bilhete de Identidade Telefone

Na qualidade de PROPRIETÁRIO, declara para os devidos efeitos legais, que procedeu à 
entrega no Canil Intermunicipal de Vimioso, do seguinte animal de companhia, pelo 
motivo abaixo indicado: 

Nome Sem Nome – Nome :
Microchip Não Tem – Tem Nº :
Espécie Canina – Felina
Raça Indeterminada – Outra : 
Sexo Masculino – Feminino
Idade Cachorro – Adulto (idade aprox.) : 
Porte Pequeno – Médio – Grande
Cor

Curta – Média – CompridaPelagem
Lisa – Ondulada – Encaracolada – Cerdosa

Cauda Comprida – Curta – Amputada

Animal acidentado e em visível agonia e sofrimento  
Doença incurável  
Idade avançada e com qualidade de vida comprometida  
Manifestações de comportamento agressivo  
Encontrado na via pública (abandonado, traumatizado, paralisado ou debilitado)  
Portador de doença infecto–contagiosa para pessoas ou animais  
Outro motivo -   

Ao entregá-lo neste Centro de Recolha Oficial, perco todos os direitos sobre o Animal e 
autorizo a sua eutanásia, podendo o Canil Intermunicipal dispor dele, de acordo com o 
disposto no artº 9º do Decreto -Lei nº 314/2003, de 17 de Dezembro. ---------------------------
Declara ainda que o mesmo não mordeu ninguém nos últimos quinze dias. -------------------
--
Por ser verdade e lhe ter sido pedido, passa a presente Declaração, que vai ser datada e 
assinada sob sua responsabilidade. -----------------------------------------------------------------------

Data de entrega: 

Vimioso, ___ de _____________ de 20___ 

O Proprietário: 

       ______________________________ 

 MAPA VIII 

  

   CANIL INTERMUNICIPAL DE VIMIOSO 
VIMIOSO MIRANDA DO DOURO MOGADOURO BRAGANÇA 

DECLARAÇÃO DE ALIENAÇÃO ANIMAL 
EUTANÁSIA NO CANILDE ANIMAIS DE COMPANHIA 

Nome do Dono 
Morada
Freguesia Concelho
Bilhete de Identidade Telefone

Na qualidade de PROPRIETÁRIO, declara para os devidos efeitos legais, que procedeu à 
entrega no Canil Intermunicipal de Vimioso, do seguinte animal de companhia, pelo 
motivo abaixo indicado: 

Nome Sem Nome – Nome:
Microchip Não Tem – Tem Nº:
Espécie Canina – Felina
Raça Indeterminada – Outra: 
Sexo Masculino – Feminino
Idade Cachorro – Adulto (idade aprox.): 
Porte Pequeno – Médio – Grande
Cor

Curta – Média – CompridaPelagem
Lisa – Ondulada – Encaracolada – Cerdosa

Cauda Comprida – Curta – Amputada

Animal acidentado e em visível agonia e sofrimento  
Doença incurável  
Idade avançada e com qualidade de vida comprometida  
Manifestações de comportamento agressivo  
Encontrado na via pública (abandonado, traumatizado, paralisado ou debilitado)  
Portador de doença infecto–contagiosa para pessoas ou animais  
Outro motivo -   

Ao entregá-lo neste Centro de Recolha Oficial, perco todos os direitos sobre o Animal e 
autorizo a sua eutanásia, podendo o Canil Intermunicipal dispor dele, de acordo com o 
disposto no artº 9º do Decreto-Lei nº 314/2003, de 17 de Dezembro. ----------------------------
Declara ainda que o mesmo não mordeu ninguém nos últimos quinze dias. -------------------
Por ser verdade e lhe ter sido pedido, passa a presente Declaração, que vai ser datada e 
assinada sob sua responsabilidade. -----------------------------------------------------------------------

Data de entrega: 

Vimioso, ___ de ____________ de 20___ 

O Proprietário: 

       ______________________________ 

 MAPA IX 

  

   CANIL INTERMUNICIPAL DE VIMIOSO 
VIMIOSO MIRANDA DO DOURO MOGADOURO BRAGANÇA 

AUTORIZAÇÃO DE ENTRADA EM PROPRIEDADE PRIVADA ( Declaração) 
RECOLHA / CAPTURA DE ANIMAIS COM DESTINO AO C.I.M.V.M.M.B. 

Nome do Declarante 
Morada
Freguesia Concelho
Bilhete de Identidade Telefone

Na qualidade de PROPRIETÁRIO, do Prédio a seguir identificado, declara para os 
devidos efeitos legais, que autoriza os funcionários do Serviço de Recolha e Captura de 
animais de companhia do Canil Intermunicipal de Vimioso a entrarem na Propriedade, 
com a finalidade de procederem à recolha / captura de animais vadios, errantes ou 
abandonados que por ali deambulem soltos. 

Nome do Prédio 
Morada
Freguesia Concelho

Horário mais indicado para a Recolha / Captura  : _____________________________

Espécie de Animais a Recolher :        Cães ____    - Gatos ______    - Outros _______ 

O Declarante: 

_______________________________________

___________________, ___ de ____________ de 20___ 

Nota: A preencher pelo Declarante 

 MAPA X 

  

   CANIL INTERMUNICIPAL DE VIMIOSO 
VIMIOSO MIRANDA DO DOURO MOGADOURO BRAGANÇA 

FICHA DE ENTRADA DE ANIMAL NO CANIL 

     NÚMERO DO ANIMAL 
      _________ / 200___

           (A preencher pelo Canil Intermunicipal de Vimioso) 

    ALOJADO NA CELA 
             ________

           (A preencher pelo Canil Intermunicipal de Vimioso) 

DATA DE ENTRADA: (A preencher pelo Canil Intermunicipal de Vimioso)

Vimioso, ___ de ______________ de 20___

ORIGEM:

Concelho
Freguesia  Recolhido
Lugar  
Nome do Dono  
Morada
Freguesia  
Concelho
Bilhete de Identidade  

Entregue

Telefone

IDENTIFICAÇÃO DO ANIMAL:

Nome Sem Nome – Nome:
Microchip Não tem – Tem:
Espécie Canina – Felina
Raça Indeterminada – Outra: 
Sexo Masculino – Feminino
Idade Cachorro – Adulto (idade aprox.): 
Porte Pequeno – Médio – Grande
Cor

Curta – Média – CompridaPelagem
Lisa – Ondulada – Encaracolada – Cerdosa

Cauda Comprida – Curta – Amputada
Outros

Entregue no Canil: 
 _______________________ 

           (O Responsável pela Recolha / Proprietário) 

Recebido no Canil: 
    ___________________

                                (O Funcionário do Canil)
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   CANIL INTERMUNICIPAL DE VIMIOSO 
VIMIOSO MIRANDA DO DOURO MOGADOURO BRAGANÇA 

FICHA DE SAIDA DE ANIMAL NO CANIL 

     NÚMERO DO ANIMAL 
      _________ / 200___

           (A preencher pelo Canil Intermunicipal de Vimioso) 

    ALOJADO NA CELA 
             ________

           (A preencher pelo Canil Intermunicipal de Vimioso) 

DATA DE SAIDA: (A preencher pelo Canil Intermunicipal de Vimioso)

Vimioso, __ de _______________ de 20___

DESTINO: (A preencher pelo Canil Intermunicipal de Vimioso)

Nome do Dono  
Morada
Freguesia  
Concelho
Bilhete de Identidade  

Adopção

Telefone
Nome do Dono  
Morada
Freguesia  
Concelho
Bilhete de Identidade  

Reclamação

Telefone

Occisão

OBSERVAÇÕES:

 MAPA XI 

  

   CANIL INTERMUNICIPAL DE VIMIOSO 
VIMIOSO MIRANDA DO DOURO MOGADOURO BRAGANÇA 

FICHA DE ENTRADA DE CADÁVER ANIMAL NO CANIL 

DATA DE ENTRADA: (A preencher pelo Canil Intermunicipal de Vimioso)

Vimioso, __ de ______________ de 20___ 

ORIGEM:

Concelho
Freguesia  

Recolhido
na Via 
Pública Lugar  

Clínica Veterinária  
Morada
Freguesia  

Recolhido
na Clínica 
Veterinária

Concelho
Nome do Dono  
Morada
Freguesia  
Concelho
Bilhete de Identidade  

Recolhido
a pedido 
do dono 

Telefone
Nome do Dono  
Morada
Freguesia  
Concelho
Bilhete de Identidade  

Entregue
pelo
detentor

Telefone

DESCRIÇÃO DO CADÁVER ANIMAL:

Espécie Canina – Felina – Outra
Porte Pequeno – Médio – Grande
Peso
Nº Etiqueta do saco 

Entregue no Canil 
 _______________________ 

           (O Responsável pela Recolha / Proprietário) 

Recebido no Canil 
    ___________________

                                (O Funcionário do Canil)

  

   CANIL INTERMUNICIPAL DE VIMIOSO 
VIMIOSO MIRANDA DO DOURO MOGADOURO BRAGANÇA 

FICHA DE SAIDA DE CADÁVER ANIMAL NO CANIL 

DATA DE SAIDA: (A preencher pelo Canil Intermunicipal de Vimioso)

Vimioso, __ de _______________ de 20___

DESTINO: (A preencher pelo Canil Intermunicipal de Vimioso)

Incineração

OBSERVAÇÕES:

 MAPA XII 

  

   CANIL INTERMUNICIPAL DE VIMIOSO 
VIMIOSO MIRANDA DO DOURO MOGADOURO BRAGANÇA 

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS 
ENTREGA DE ANIMAIS DE COMPANHIA NO CANIL 

PARA EFECTUAR A ENTREGA DO SEU ANIMAL DE 
COMPANHIA NO CANIL INTERMUNICIPAL DE VIMIOSO, 
DEVE:

- Trazer o Boletim Sanitário do animal; 

- Apresentar o Bilhete de Identidade e Cartão de Contribuinte do proprietário do 

animal;

- Preencher a Declaração de Entrega de animais de companhia indicando o motivo 

da entrega (tendo a mesma que ser assinada pelo proprietário do animal, de acordo 

com o Boletim Sanitário); 

- Proceder ao pagamento da respectiva taxa de entrega do animal, segundo o valor 

indicado na Tabela de Taxas, Tarifas e Outras Receitas Municipais; 

- No caso do animal possuir Identificação Electrónica (microchip), deve o proprietário 

preencher e assinar a Declaração de Transferência de propriedade.
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 MAPA XIII 

  

   CANIL INTERMUNICIPAL DE VIMIOSO 
VIMIOSO MIRANDA DO DOURO MOGADOURO BRAGANÇA 

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS 
ENTREGA PARA EUTANÁSIA DE ANIMAIS DE COMPANHIA NO CANIL 

PARA EFECTUAR A ENTREGA PARA EUTANÁSIA DO SEU 
ANIMAL DE COMPANHIA NO CANIL INTERMUNICIPAL DE 
VIMIOSO, DEVE:

- Trazer o atestado do Médico Veterinário Assistente a comprovar / justificar a 

necessidade de efectuar a Eutanásia do animal; 

- Trazer o Boletim Sanitário do animal; 

- Trazer a ficha de registo da Identificação Electrónica, se o animal tiver microchip; 

- Apresentar o Bilhete de Identidade e Cartão de Contribuinte do proprietário do 

animal;

- Preencher a Declaração de entrega para Eutanásia de animais de companhia

indicando o motivo da entrega (tendo a mesma que ser assinada pelo proprietário do

animal, de acordo com o Boletim Sanitário); 

- Proceder ao pagamento da respectiva taxa de entrega para eutanásia do animal, 

segundo o valor indicado na Tabela de Taxas, Tarifas e Outras Receitas Municipais. 

 MAPA XIV 

  

   CANIL INTERMUNICIPAL DE VIMIOSO 
VIMIOSO MIRANDA DO DOURO MOGADOURO BRAGANÇA 

PEDIDO PARA ADOPÇÃO DE ANIMAL DE COMPANHIA 
ANIMAL NO CANIL COM O Nº DE CHAPA – ________ / ________ 

A PREENCHER PELO DECLARANTE

   EXMº SENHOR 
          PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL   

            DE 
         VIMIOSO 

Nome – _____________________________________________________, com 
residência / Sede – ____________________________da Freguesia de ______________ 
Do Município de __________________, Telefone nº _______________, Bilhete de 
Identidade nº ________________ de ____/____/______, emitido em _____________, 
contribuinte fiscal nº _____________, na qualidade de ADOPTANTE declara, para os 
devidos e legais efeitos, que, nos termos dos números 3 e 4, artigo 9º, do Decreto-Lei nº 
314/2003, de 17 de Dezembro, assume a responsabilidade pela posse ou detenção do 
animal de espécie (canina/felina/outra) ________, sexo _________, raça 
_____________________, idade ______________, pelagem de cor _______________, 
identificado electronicamente com o nº ________________________, que lhe foi cedido 
pelo Canil/Gatil Intermunicipal de Vimioso, e mais declara que não possui mais do que 
três cães ou quatro gatos adultos, não excedendo no total o número de quatro animais 
por fogo, em prédios urbanos, ou seis animais adultos, em prédios rústicos, conforme o 
disposto no artigo 3º do referido diploma legal. 
Tomou conhecimento de que a vacinação anti-rábica é obrigatória para todos os 
canídeos, com mais de 3 meses de idade, sendo necessária a revacinação anual, assim 
como o registo e licenciamento dos canídeos na Junta de Freguesia da sua área de 
residência.
Declara ainda que assume a responsabilidade pelo estado de saúde do animal adoptado, 
já que foi informado de que, dadas as características dum Canil – Gatil Municipal, e/ou de 
qualquer animal se poder encontrar em período de incubação de qualquer doença sem 
sintomatologia aparente, não é possível atestar, garantir e comprovar um perfeito estado 
sanitário de todos os animais aqui alojados neste Canil – Gatil Intermunicipal. 
Junta os seguintes documentos: 

____ Fotocópia do Bilhete de Identidade e do cartão de Identificação Fiscal do adoptante 
____ Outro ____________________________________ 

Vimioso, _____ de __________________ de ______ 

O adoptante do animal acima identificado: 

___________________________________________

 MAPA XV 

  

   CANIL INTERMUNICIPAL DE VIMIOSO 
VIMIOSO MIRANDA DO DOURO MOGADOURO BRAGANÇA 

TERMO DE RESPONSABILIDADE 
RECLAMAÇÃO DE ANIMAIS DE COMPANHIA DO CANIL 

Nome do Dono 
Morada
Freguesia Concelho
Bilhete de Identidade Telefone

Na qualidade de PROPRIETÁRIO, declara para os devidos efeitos legais, que recebeu 
sob sua responsabilidade, de acordo com o disposto no artº 9º do Decreto Lei nº 
314/2003, de 17 de Dezembro, depois de identificado electronicamente (Microchip) e 
após ser submetido às acções de profilaxia consideradas obrigatórias para o ano em 
curso, nomeadamente a vacinação anti-rábica, o seguinte animal de companhia: 

Nome
Microchip
Espécie Canina – Felina
Raça Indeterminada – Outra: 
Sexo Masculino – Feminino
Idade Cachorro – Adulto (idade aprox.): 
Porte Pequeno – Médio – Grande
Cor

Curta – Média – CompridaPelagem
Lisa – Ondulada – Encaracolada – Cerdosa

Cauda Comprida – Curta – Amputada

Declara ainda que assume a responsabilidade pelo estado de saúde do animal adoptado, 
uma vez que foi informado de que, dadas as características de um canil / centro de 
recolha e / ou de qualquer animal se poder encontrar em período de incubação de 
qualquer doença sem sintomatologia aparente, não é possível atestar, garantir e 
comprovar um perfeito estado sanitário de todos os animais aqui alojados neste Centro 
de Recolha Oficial. ----------------------------------------------------------------------------------------------
Por ser verdade e lhe ter sido pedido, passa o presente termo de responsabilidade, que 
vai datado e assinado. -----------------------------------------------------------------------------------------
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Data da reclamação: 

Vimioso, ___ de _____________ de 20___ 

O Proprietário: 

       ______________________________ 

 MAPA XVI 

  

   CANIL INTERMUNICIPAL DE VIMIOSO 
VIMIOSO MIRANDA DO DOURO MOGADOURO BRAGANÇA 

TERMO DE RESPONSABILIDADE 
RECLAMAÇÃO DE ANIMAIS POTENCIALMENTE PERIGOSOS DO CANIL 

Nome do Dono 
Morada
Freguesia Concelho
Bilhete de Identidade Telefone

Na qualidade de PROPRIETÁRIO, declara para os devidos efeitos legais, que recebeu 
sob sua responsabilidade, de acordo com o disposto no artº 9º do Decreto Lei nº 
314/2003, de 17 de Dezembro, depois de identificado electronicamente (Microchip) e 
após ser submetido às acções de profilaxia consideradas obrigatórias para o ano em 
curso, nomeadamente, a vacinação anti-rábica, o seguinte animal de companhia: 

Nome
Microchip
Espécie Canina – Felina
Raça
Sexo Masculino – Feminino
Idade Cachorro – Adulto (idade aprox.): 
Porte Pequeno – Médio – Grande
Cor

Curta – Média – CompridaPelagem
Lisa – Ondulada – Encaracolada – Cerdosa

Cauda Comprida – Curta – Amputada

Declara que tomou conhecimento de que a posse e detenção de um animal 
potencialmente perigoso estarão sempre condicionadas ao facto de fazer prova de 
possuir medidas especiais de segurança para o alojamento do canídeo, sem as quais o 
animal acima identificado deverá retornar para este Canil Intermunicipal. ----------------------
Declara ainda que assume a responsabilidade pelo estado de saúde do animal adoptado, 
uma vez que foi informado de que, dadas as características de um canil / centro de 
recolha e / ou de qualquer animal se poder encontrar em período de incubação de 
qualquer doença sem sintomatologia aparente, não é possível atestar, garantir e 
comprovar um perfeito estado sanitário de todos os animais aqui alojados neste Centro 
de Recolha Oficial. ----------------------------------------------------------------------------------------------
Por ser verdade e lhe ter sido pedido, passa o presente termo de responsabilidade, que 
vai datado e assinado. -----------------------------------------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Data da reclamação: 

Vimioso, ___ de _____________ de 20___ 

O Proprietário:

       ______________________________ 
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 MAPA XVII 

  

   CANIL INTERMUNICIPAL DE VIMIOSO 
VIMIOSO MIRANDA DO DOURO MOGADOURO BRAGANÇA 

PLANO DE FUNCIONAMENTO DA INSTALAÇÃO DE 
INCINERAÇÃO DE CADÁVERES

1 – ÂMBITO:

O Plano de destruição de cadáveres de Animais de Companhia dos Municípios de 
Vimioso, Mogadouro, Miranda do Douro e Bragança, pretende dar cumprimento ao 
artº 12º do Decreto-Lei nº 314/2003, de 17 de Dezembro e Regulamento (CE) nº 
1774/2002 de 03 de Outubro e irá abranger a área geográfica destes 4 Municípios. 

2 – SOLUÇÃO ADOPTADA:

A opção adoptada para a destruição dos cadáveres será a incineração directa, em 
instalação construída junto ao Canil Intermunicipal e com uma estrutura (câmara) de 
congelação de apoio. 
O incinerador é de baixa carga, com capacidade prevista de 50 Kg/hora, cumprindo os 
requisitos regulamentares necessários e onde se irão tratar os seguintes subprodutos: 

- Cadáveres de animais de companhia provenientes do Canil intermunicipal; 
- Cadáveres de animais de companhia recolhidos na via pública; 
- Cadáveres de animais de companhia provenientes de clínicas veterinárias ou 
domicílios particulares; 
- Cadáveres de animais de companhia provenientes de outros canis públicos, ou 
privados;

3 – RECOLHA E TRANSPORTE DE CADÁVERES:

A recolha e transporte de cadáveres de animais de companhia até ao Canil 
Intermunicipal, será efectuada directamente pelos serviços do Canil em viatura 
apropriada e devidamente licenciada, a qual está adaptada não só para transporte de 
cadáveres, como também para transporte de animais vivos e material destinado à 
captura de animais de companhia. 
O serviço de recolha de cadáveres estará disponível para, em noticia da existência de 
cadáveres na via pública, poder, de imediato, efectuar a recolha e transporte para o 
Canil, onde no próprio dia ou no dia seguinte, em prazo não superior a 12 horas se 
procederá à sua incineração. 

  

Nos casos em que a incineração não pode ser efectuada de imediato, o cadáver será 
colocado na câmara de congelação de apoio. 
Após a descarga dos cadáveres, a viatura será lavada e desinfectada pelo funcionário 
do Canil em local apropriado. 
A acompanhar os cadáveres durante o transporte para o Canil, o funcionário 
preencherá uma guia / documento, em triplicado (modelo em anexo - pág. 8, 9 e10), 
onde consta: 
- Identificação do Município – Identificação da viatura – Local – Data e Hora da 
Recolha – Nº e Tipo de animais transportados – Local de destino – Espaço para 
confirmação da recepção do cadáver pelo Canil e um espaço de Observações onde, 
entre outras indicações, poderá ser referida a origem do cadáver. 
O Canil recepcionará o cadáver certificando o documento e ficando em seu poder para 
arquivo uma das 3 vias, sendo enviada ao Município de onde o cadáver é proveniente, 
a declaração correspondente à incineração efectuada. 

4 - ELIMINAÇÃO DE CADAVERES - MATÉRIAS DE CATEGORIA 1:

Cadáveres de animais recolhidos na via pública – Todos os cadáveres recolhidos 
na via pública serão colocados em sacos apropriados para serem introduzidos no 
incinerador, etiquetados com uma chapa de abertura inviolável numerada e à qual 
corresponde uma ficha de entrada de cadáveres, cujo modelo se anexa (pág. 4) e que 
refere a espécie, data, peso e local de recolha. Serão depois introduzidos na Câmara 
Congeladora até o momento da incineração. 

Cadáveres de animais abatidos no Canil Intermunicipal - O abate no canil de 
Vimioso será programado com a operação do incinerador de forma a ser feito em dia 
de incineração e poderem ir directamente da sala de eutanásia para o incinerador, 
com preenchimento da respectiva ficha de saída do animal, cujo modelo se anexa 
(pág.7).

 Cadáveres de animais provenientes de outros Municípios, ou entregues para 
incineração – Serão recebidos devidamente acondicionados e etiquetados nos 
moldes acima descritos e introduzidos na Câmara de Congelação até o momento da 
incineração.

5 - PLANO ANTI – PRAGAS:

Contra murídeos – Serão instaladas estações raticidas no interior e exterior da 
instalação com iscos de Difenacum e revisão semanal do seu conteúdo; 

Contra moscas – Serão instaladas armadilhas ecológicas de tiras helicoidais 
adesivas com revisão semanal. Será aplicado semanalmente nas ombreiras das 
portas e janelas, assim como nas paredes um insecticida com efeito residual. 

  

6 - PLANO DE HIGIENE: 

Das instalações – No final de cada ciclo de incineração as instalações serão lavadas 
com detergente e desinfectante que garanta segundo o registo na DGV a eliminação 
de Vírus, Bactérias e Fungos. 

Do pessoal – A manipulação dos cadáveres só será feita com recurso a luvas, 
máscaras e aventais que no caso de não serem descartáveis deverão ser de material 
lavável e que suporte a acção do desinfectante. 

7 - CONTROLO DE INCINERAÇÃO:

Para animais abatidos no próprio canil de Vimioso – Em cada dia de incineração 
será preenchido pelo responsável da instalação de incineração uma folha de trabalho, 
onde será anotado o número, espécie e peso dos animais incinerados. 

Para animais provenientes de fora do canil de Vimioso – Na mesma folha acima 
referida serão indicados, o número, espécie e peso dos animais incinerados. As 
etiquetas invioláveis que acompanhavam cada animal serão cortadas e juntas num 
saco que será agrafado à folha de incineração do dia, a qual é acompanhada das 
fichas respectivas (entrada de cadáveres e saída de animais do canil). 

  

   CANIL INTERMUNICIPAL DE VIMIOSO 
VIMIOSO MIRANDA DO DOURO MOGADOURO BRAGANÇA 

FICHA DE ENTRADA DE CADÁVER ANIMAL NO CANIL 

DATA DE ENTRADA: (A preencher pelo Canil Intermunicipal de Vimioso)

Vimioso, ___ de ______________ de 20___

ORIGEM:

Concelho
Freguesia  

Recolhido
na Via 
Pública Lugar  

Clínica Veterinária  
Morada
Freguesia  

Recolhido
na Clínica 
Veterinária

Concelho
Nome do Dono  
Morada
Freguesia  
Concelho
Bilhete de Identidade  

Recolhido
a pedido 
do dono 

Telefone
Nome do Dono  
Morada
Freguesia  
Concelho
Bilhete de Identidade  

Entregue
pelo
detentor

Telefone

DESCRIÇÃO DO CADÁVER ANIMAL:

Espécie Canina – Felina – Outra
Porte Pequeno – Médio – Grande
Peso
Nº Etiqueta do saco 

Entregue no Canil: 
____________________________

           (O Responsável pela Recolha / Proprietário) 

Recebido no Canil_ 
____________________________

                                (O Funcionário do Canil)

  

   CANIL INTERMUNICIPAL DE VIMIOSO 
VIMIOSO MIRANDA DO DOURO MOGADOURO BRAGANÇA 

FICHA DE SAIDA DE CADÁVER ANIMAL NO CANIL 

DATA DE SAIDA: (A preencher pelo Canil Intermunicipal de Vimioso)

Vimioso, ___ de ______________ de 20___

DESTINO: (A preencher pelo Canil Intermunicipal de Vimioso)

Incineração

OBSERVAÇÕES:
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   CANIL INTERMUNICIPAL DE VIMIOSO 
VIMIOSO MIRANDA DO DOURO MOGADOURO BRAGANÇA 

FICHA DE ENTRADA DE ANIMAL NO CANIL 

     NÚMERO DO ANIMAL 
      _________ / 200___

           (A preencher pelo Canil Intermunicipal de Vimioso) 

    ALOJADO NA CELA 
             ________

           (A preencher pelo Canil Intermunicipal de Vimioso) 

DATA DE ENTRADA: (A preencher pelo Canil Intermunicipal de Vimioso)

Vimioso, ___ de ______________ de 20___

ORIGEM:

Concelho
Freguesia  Recolhido
Lugar  
Nome do Dono  
Morada
Freguesia  
Concelho
Bilhete de Identidade  

Entregue

Telefone

IDENTIFICAÇÃO DO ANIMAL:

Nome Sem Nome – Nome:
Microchip Não tem – Tem:
Espécie Canina – Felina
Raça Indeterminada – Outra: 
Sexo Masculino – Feminino
Idade Cachorro – Adulto (idade aprox.): 
Porte Pequeno – Médio – Grande
Cor

Curta – Média – CompridaPelagem
Lisa – Ondulada – Encaracolada – Cerdosa

Cauda Comprida – Curta – Amputada
Outros

Entregue no Canil: 
 ___________________________ 

           (O Responsável pela Recolha / Proprietário) 

Recebido no Canil: 
   __________________________ 

                                (O Funcionário do Canil)

  

   CANIL INTERMUNICIPAL DE VIMIOSO 
VIMIOSO MIRANDA DO DOURO MOGADOURO BRAGANÇA 

FICHA DE SAIDA DE ANIMAL NO CANIL 

     NÚMERO DO ANIMAL 
      _________ / 200___

           (A preencher pelo Canil Intermunicipal de Vimioso) 

    ALOJADO NA CELA 
             ________

           (A preencher pelo Canil Intermunicipal de Vimioso) 

DATA DE SAIDA: (A preencher pelo Canil Intermunicipal de Vimioso)

Vimioso, ___ de ______________ de 20___

DESTINO: (A preencher pelo Canil Intermunicipal de Vimioso)

Nome do Dono  
Morada
Freguesia  
Concelho
Bilhete de Identidade  

Adopção

Telefone
Nome do Dono  
Morada
Freguesia  
Concelho
Bilhete de Identidade  

Reclamação

Telefone

Occisão

OBSERVAÇÕES:

  

Guia de Acompanhamento / TRANSPORTE Nº - _____________

Subprodutos de Origem Animal     ---------------     M 1 – C A D Á V E R E S

LOCAL DA RECOLHA 

         MUNICIPIO           FREGUESIA              LUGAR 

DESTINATÁRIO 

Canil Intermunicipal de Vimioso, Mogadouro, Miranda do Douro e Bragança 
Parque Industrial de Vimioso 5230- VIMIOSO 

   HORA DA RECOLHA   DATA DA RECOLHA      MATRICULA DA VIATURA 
             /         /                  -               - 

CARACTERIZAÇÃO DOS SUBPRODUTOS  -  CADÁVERES 

    Nº DE CANIDEOS       Nº DE FELINOS      OUTROS      Nº TOTAL 
    

Observações:

            Expedidor:        Transportador:                    Destinatário: 
  Canil Intermunicipal de Vimioso 
Data - ___ / ____ / _____ Data - ____ / ___/ _____ Data - __/__/____ Hora - _________

Ass. - _______________ Ass. - _______________ Ass. - ________________________ 

Original

  

                                                                                                                                (Modelo em Triplicado) 

TRANSPORTE  Nº - _____________

Subprodutos de Origem Animal      --------------- M 1 – C A D Á V E R E S

LOCAL DA RECOLHA 

DESTINATÁRIO 

CARACTERIZAÇÃO DOS SUBPRODUTOS  -  CADÁVERES 

TRANSPORTE  Nº - _____________

Subprodutos de Origem Animal      --------------- M 1 – C A D Á V E R E S

LOCAL DA RECOLHA 

         MUNICIPIO           FREGUESIA              LUGAR 

DESTINATÁRIO 

Canil Intermunicipal de Vimioso, Mogadouro, Miranda do Douro e Bragança 
Parque Industrial de Vimioso 5230 VIMIOSO 

   HORA DA RECOLHA   DATA DA RECOLHA      MATRICULA DA VIATURA 
             /         /                  -               - 

CARACTERIZAÇÃO DOS SUBPRODUTOS  -  CADÁVERES 

    Nº DE CANIDEOS       Nº DE FELINOS      OUTROS      Nº TOTAL 
    

Observações:

            Expedidor:        Transportador:                    Destinatário: 
  Canil Intermunicipal de Vimioso 
Data - ___ / ____ / _____ Data - ____ / ___/ _____ Data - __/__/____ Hora - _________

Ass. - _______________ Ass. - _______________ Ass. - ________________________ 

Guia de Acompanhamento / TRANSPORTE  Nº - _____________

Subprodutos de Origem Animal      --------------- M 1 – C A D Á V E R E S

LOCAL DA RECOLHA 

DESTINATÁRIO 

CARACTERIZAÇÃO DOS SUBPRODUTOS  -  CADÁVERES 
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TRANSPORTE  Nº - _____________

Subprodutos de Origem Animal      --------------- M 1 – C A D Á V E R E S

LOCAL DA RECOLHA 

DESTINATÁRIO 

CARACTERIZAÇÃO DOS SUBPRODUTOS  -  CADÁVERES 

(Duplicado) 

Guia de Acompanhamento / TRANSPORTE  Nº - _____________

Subprodutos de Origem Animal      --------------- M 1 – C A D Á V E R E S

LOCAL DA RECOLHA 

DESTINATÁRIO 

CARACTERIZAÇÃO DOS SUBPRODUTOS  -  CADÁVERES 

TRANSPORTE  Nº - _____________

Subprodutos de Origem Animal      --------------- M 1 – C A D Á V E R E S

LOCAL DA RECOLHA 

         MUNICIPIO           FREGUESIA              LUGAR 

DESTINATÁRIO 

Canil Intermunicipal de Vimioso, Mogadouro, Miranda do Douro e Bragança 
Parque Industrial de Vimioso 5230 VIMIOSO 

   HORA DA RECOLHA   DATA DA RECOLHA      MATRICULA DA VIATURA 
             /         /                  -               - 

CARACTERIZAÇÃO DOS SUBPRODUTOS  -  CADÁVERES 

    Nº DE CANIDEOS       Nº DE FELINOS      OUTROS      Nº TOTAL 
    

Observações:

            Expedidor:        Transportador:                    Destinatário: 
  Canil Intermunicipal de Vimioso 
Data - ___ / ____ / _____ Data - ____ / ___/ _____ Data - __/__/____ Hora - _________

Ass. - _______________ Ass. - _______________ Ass. - ________________________ 

  

Guia de Acompanhamento / TRANSPORTE  Nº - _____________

Subprodutos de Origem Animal      --------------- M 1 – C A D Á V E R E S

LOCAL DA RECOLHA 

DESTINATÁRIO 

CARACTERIZAÇÃO DOS SUBPRODUTOS  -  CADÁVERES 

TRANSPORTE  Nº - _____________

Subprodutos de Origem Animal      --------------- M 1 – C A D Á V E R E S

LOCAL DA RECOLHA 

DESTINATÁRIO 

CARACTERIZAÇÃO DOS SUBPRODUTOS  -  CADÁVERES 

(Triplicado) 

TRANSPORTE  Nº - _____________

Subprodutos de Origem Animal      --------------- M 1 – C A D Á V E R E S

LOCAL DA RECOLHA 

         MUNICIPIO           FREGUESIA              LUGAR 

DESTINATÁRIO 

Canil Intermunicipal de Vimioso, Mogadouro, Miranda do Douro e Bragança 
Parque Industrial de Vimioso 5230 VIMIOSO 

   HORA DA RECOLHA   DATA DA RECOLHA      MATRICULA DA VIATURA 
             /         /                  -               - 

CARACTERIZAÇÃO DOS SUBPRODUTOS  -  CADÁVERES 

    Nº DE CANIDEOS       Nº DE FELINOS      OUTROS      Nº TOTAL 
    

Observações:

            Expedidor:        Transportador:                    Destinatário: 
  Canil Intermunicipal de Vimioso 
Data - ___ / ____ / _____ Data - ____ / ___/ _____ Data - __/__/____ Hora - _________

Ass. - _______________ Ass. - _______________ Ass. - ________________________ 

 202076292 

 JUNTA DE FREGUESIA DE ABELA

Aviso n.º 13341/2009

Procedimento concursal comum para preenchimento de 1 posto 
de trabalho na carreira/categoria de assistente operacional da 
carreira geral de assistente operacional, em regime de contrato 
a termo resolutivo certo.

Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
83 -A/2009, de 22 de Janeiro e para os devidos efeitos torna -se público 
que por deliberação da Junta de Freguesia em reunião ordinária de vinte 
e nove de Abril de dois mil e nove, se encontra aberto um procedimento 
concursal comum, para ocupação de 1 posto de trabalho, em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo.

Considerada a dispensa temporária da obrigatoriedade de consulta 
prévia à Entidade Centralizada para Constituição de Reservas de Re-
crutamento (ECCRC), não foi efectuada a consulta prevista no artigo 
4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

O procedimento rege -se pelo disposto na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 
de Fevereiro (LVCR), Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de 
Julho, Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro e Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

1 — Identificação do acto — Abertura de procedimento concursal 
comum para ocupação de 1 posto de trabalho, da categoria de assistente 
operacional da carreira de assistente operacional.

2 — Modalidade da relação jurídica — Contrato de trabalho em fun-
ções públicas a termo resolutivo certo.

3 — Prazo de validade — o procedimento concursal é válido para a 
ocupação de idênticos postos de trabalho a ocorrer no prazo de 18 me-
ses, contados da data de homologação da lista de ordenação final do 
presente procedimento.

4 — Local de Trabalho — área da Freguesia de Abela.
5 — Caracterização do posto de trabalho, no âmbito da actividade 

da Junta de Freguesia:
Assegurar todos os trabalhos inerentes à actividade de ajudante de 

pedreiro, cujo objectivo é o apoio a obras por administração directa 
da Junta de Freguesia, sem prejuízo de desempenho de outras tare-
fas resultantes da concretização de iniciativas ou acções, decididas no 
âmbito das atribuições e competências da Freguesia, a desenvolver na 
área da Freguesia.

6 — O procedimento concursal destina -se à admissão de um trabalha-
dor para colmatar as necessidades do serviço ao abrigo do disposto na 
alínea f) do número um do artigo nonagésimo terceiro da lei cinquenta e 
nove barra dois mil e oito, de onze de Setembro, conforme o estabelecido 
no mapa de pessoal aprovado.

7 — Posicionamento remuneratório — Tendo em conta o preceituado 
no artigo 55.º da LVCR é objecto de negociação imediatamente o termo 
do procedimento concursal.

8 — Duração do contrato — O contrato terá a duração de 1 ano (po-
dendo ser renovado até ao limite fixado na Lei n.º 59/2008, de 11 de 
Setembro)

9 — Requisitos gerais de admissão — De acordo com o artigo 8.º 
da LVCR:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício das funções que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções
e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

10 — Habilitações exigidas: — Escolaridade obrigatória, sem pos-
sibilidade de substituição do nível habilitacional por formação ou ex-
periência profissional

11 — Requisitos de vínculo — de acordo com o estabelecido nos 
n.os 5 e 6 do Artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o 
recrutamento inicia -se de entre trabalhadores que:

a) Não pretendam conservar a qualidade de sujeitos de relações jurí-
dicas de emprego público constituídas por tempo indeterminado;

b) Se encontrem colocados em situação de mobilidade especial.

11.1 — Para efeitos do disposto na alínea g) do n.º 3 do artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009,de 22 de Janeiro, consideram  -se sujeitos 
de relações jurídicas de emprego público os titulares de contratos de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado e por tempo 
determinado.

12 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira de Assistente Operacional, sejam titu-




